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CVCPROMOÇÃODEFÉRIAS*PORTOSEGURO*
Que tal curtir suas férias de julho com muito sol e mar?

Incluso no Pacote: Passagem aérea ida e votta saindo

de Londrina em vôo fretado + 7 noites de hospedagem
no Araruama Praia Hotel com café da manhã +

tras|ados aeroporto/hotel/aeroporto + clty tour + festa
noturna.

Ver maus
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cw: PROMOÇÃODEFÉRIAS*PORTO SEGURO*
Quetal curtir suasférias de JUÍhOcom muitoso! e mar?

Inclusono Pacote: Passagemaérea ida e \soitasaindo
de Londrina em vôo fretado + 7 noites de hospedagem

no Araruama Praia Hotel com café da manhã +

trasladosaeroportog'hoteljaeropono+ citytour + festa
noturna.
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Cvc Londrina

CVC ** ›

cvc PROMOÇÃODEFÉRIAS"PORTO SEGURO*
Que tal curtir suas férias de julho com muito sol e mar?

Incluso no Pacote: Passagem aérea ida e volta saindo

de Londrina em vôo fretado + 7 noites de hospedagem
no Araruama Praia Hotel com café da manhã +

traslados aeroporto/hotel¡aeroporto + city tour + festa
noturna.

Ver mais
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Cvc Londrina

CVCPROMOÇÃODEFÉRIAS"PORTOSEGURO*
Que tal curtir suas férias de julho com muito sol e mar?

Inciuso no Pacote: Passagem aérea ida e volta saindo

de Londrina em vôo fretado + 7 noites de hospedagem
no Araruama Praia Hotel com cafe' da manhã +

traslados aeroporto/hotel/aeroporto + city tour + festa
noturna.
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O Vitória Regia Apart Hotel está localizado em uma das
belas regiões do Brasa!,a Costa do Descobrimento. @toca '*"'*"'^“"”'”

É
Ê]

É
É
ã
É

É
e

É
É*rooriginal_acessoositamms-nau¡ng;ius

10:44

18/11/2013

Num. 23095398 - Pág. 12Assinado eletronicamente por: JUAREZ FERNANDES DA SILVA - 23/07/2019 12:53:15
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19073010555500000000022398425
Número do documento: 19073010555500000000022398425



marlimxon-Lbr

Travessva das baisas Porta Seguro x Arraial d Ajuda
2712-:: * m'

a'

s

3
a::

O

'Ê
s
0

Ê
“Ê
F1

ã
N

3
?E

'

g
ã
R

9

E
.E

*É
Ê

â
É
à
s

*é
a

E

E
VE
.

E-
r.

'É

ê

É
'É
ã
a
N

í
ê
O

1mm*
15/11/2013

Num. 23095398 - Pág. 13Assinado eletronicamente por: JUAREZ FERNANDES DA SILVA - 23/07/2019 12:53:15
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19073010555500000000022398425
Número do documento: 19073010555500000000022398425



VISEUADVOGADOS¡

ExcIsLeNTissIMoSENHORDOUTORJuizosDIREITOooJuIzAooESPECIALCÍVELoACOMARCAofBLUMENAU/SC

i »A

PROCESSO N! 0811560-82.2013.8.24.0008

i CVC BRAsILOPERADORAE AGENCIAos VIAGENSSIA, pessoa

jurídica deldireito privado, com sede na Rua das Figueiras, 501, 89 Andar, Bairro Jardim,

Santo André/SP, CEP: 09080-370, inscrita no CNPJ/MF sob O n.9 10.760.260/0001-19,

por seu advogado infra-assinado, nos autos da Ago ORDINÁRIAque lhe move CLIO

ROBISPIERRECAMARGOLucoNI, vem, respeitosamente, à presença de Vossa Excelência,

com fundamento no artigo 300e seguintes do Código de Processo Civil, apresentar sua

CONTESTA O
i

combasenosmotivosde fato e de direito a seguirexpostos.

I. Simas: Dos FAros NARRAoos NA lNIcIAL

1. O Autor ajuizou a presente demanda aduzindo, em

síntese, que a Corré publicou 06 (seis) fotos de sua autoria na FUNPAGE

www.facebo_Ok.com/CVC.Londrina,semsuaautorização,o que, portanto, teria violadoo

dispostopelaLei9.610/98que,versasobredireitosautoraisnopaís.

2. Aduz ainda que, por obra fotográfica cobra o valor de

RS 1.000,00a R$ 2.000,00,contudo, não sabe como tal fotografia foi parar no site da Ré,

já que nunca manteve relação jurídica com esta.

3. Desta forma, ajuíza a presente demanda, pleiteando

a condenação das Rés:

Rua Funchal, 253- 109 andar, 04551-060, São Paulo/SP - Brasil

Tel. (+55 11) 3185-0185 www.viseu.com.br

1
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(i) Naobrigaçãodeseabsterdepublicarditafotografi
sob pena de multa diária de RS 5.000,00.(pedid.

também liminar, indeferido por V. Excelência) __sea-
(ii) Ao pagamento de RS 9.000,00(nove mil reais) a títul

de danos materiais, em razão do valor das 06 (seis

fotografias em comento segundo seus critério:

unilaterais de análise;
331731725,?ãonúmerowanuwoooaeasvonerenciaDocumentado.informeoprocesso0811560-82.201'3.8.24.0008ecódigo1903EC6.“'_(iii) Ao pagamento de danos morais a serem arbitrados

por V. Excelência, em razão da violação dos direitos

autorais. em'T470572UT3
4. Todavia, carece o Autor de razão, motivo pelo qual a

ação deverá ao final ser julgada inteiramente improcedente. Senão vejamos:

Il.

|I.1.

PRELIMINARMENTE

DNILEGITIMIDADE PASSNA DA CVC BRASIL.

5. Inicialmente, cumpre ressaltar a ilegitimidade passiva
l

da Ré CVCpara responder a presente demanda.

6. Conforme afirmado ao longo da petição inicial, as

fotografias ora discutidas estão inseridas na FUNPAGE

www.facebook.com/CVC.Londrina, de exclusiva propriedade da corré o que, portanto,

torna injustificada a presença da Ré CVCBrasil no polo passivo da demanda.

l 7. Comoéfatonotório,asCorréssãoempresasdistintas
e sequerfazempartedo mesmogrupoeconômico.Portanto,qualquerfoto, anúncio,
oferta vinculado no site da Corré é de sua única e exclusiva responsabilidade, não

tendo a Ré CVC Brasil qualquer ingerência na atividade e nos negócios dela.

8. Portanto, resta clara a ilegitimidade passiva da Ré

CVC nos presente, motivo pelo qual, V. Excelência deve, em relação esta, extinguir o

feito, semlresoluçãodo mérito, nostermosdo artigo267, incisoVI do Códigode
Processo Civil.

Il.

AÇÃO.

PRELIMINARMENTE - DA FALTA DE DOCUMENTO ESSENCIAL PARA A DEMANDA - CARÊNCIA DA

9. Inicialmente, observa-se a ausência de requisito

indispensável para validade da demanda, qual seja, documento indispensável para a

propositurada ação: PROVADAAUTORIADASFOTOGRAFIASEM QUESTÃO.

Rua Funchal, 263- 109 andar, 04551-060, São Paulo/SP - Brasil

Tel. (+55 11) 3185-0185 www.v¡seu.com.br
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10.Nostermosdoartigo283e284doCódigodT
Processo Civil, in verbís: '

Art. 283: A petição inicial será instruída com os documentos

indispensáveis à propositura da ação;

Art.284:Verificandoojuizqueapetiçãonãopreenchecjrequisitos exigidos nos artigo 282 e 283, ou que apresent

defeitos e irregularidades capazes de dificultar o julgamento de

mérito, determinará que o autor a emende, ou a complete, no

prazo de 10 dias.

Parágrafo único: Se o autor não cumprir a diligência,Lg

indeferirá a petição inicial.

11. É de se ver que a exordial não foi instruída com os

documentos essenciais que comprovem o que é alegado pelo Autor, qual seja, a

autoria etitularidade das O6(seis) fotografias em comento.

j 12. Oautorsomentetrazalegaçõesdeserproprietário
das O6(seis) fotografias expostasno site da Corré, contudo, sequer junta qualquer

documento que comprove tais alegações.

13. E frise-se que o Autor teve oportunidade de juntar

documentos comprobatórios da autoria das ditas fotografias, contudo, apenas
colacionou emaranhado de telas de sites, documentos e fotografias diversas que nada

comprovãm sua titularidade.

14. Ora Excelência, juntar telas de site com citações que

asfotos foram enviadaspor ele, não quer dizer que seja o titular do material! Assim,
faltou documento indispensável ao Autor para o ajuizamento da presente demanda.

l 15. Além disso, colacionou diversas fotografias que nada

tem haver¡comasfotosobjetosda presenteação,bemcomoem nenhummomento
comprovouefetivamentequeas06(seis)fotografiassãodesuaautoria,umavezque
não é possível localizá-las nem ao menos em seu site pessoal!

16. A doutrina e jurisprudência são unânimes no que

concerne a esta questão, senão vejamos:

l

"mdocumentos indispensáveis à propositura da ação

compreendem não somente os substâncias à propositura da

ação, isto é, aqueles que a lei expressamente exige para que a

ação possa ser proposta, mas também os fundamentais, vale

dizer, os indispensáveis, na espécie, não porque a lei os exija e
Rua Funchal, 263- 109 andar, 04551-060, São Paulo/SP - Brasil

Tel. (+55 11) 31850185 www.viseu.com.br
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VISEUADVOGADOS

sim porque o autor a eles se refira na ação como fundamento de

seu pedido e pretensão." A

(PrimeirasLinhasdeDireitoProcessualCivil-V.2-Moícir
Amaral dos Santos - pág.140)

17. Segundo o entendimento de Cândido Rangel

Dinamanco sobre a matéria: "São documentos indispensáveis à propositura da

demandasomente aqueles sem os quais o mérito da causa não possaser julgado,
como a certidão de casamento na ação de separação judicial, a escritura pública e

registro nas demandas fundadas em direito de propriedade, o instrumento do contrato

cujaanulaçãosevempediretc. Nãoseincluemnaexigênciadoart. 283do Códigode

Processo¡Civilosdemaispossíveisdocumentosqueo autortrariaoutrará ao processo
depois, ainda que importantes para que, no mérito, sua demanda seja julgada

procedente".

l

18. Neste caso, o mérito está prejudicado, haja vista o

Autor não conseguiu provar o que alega, sendo que o ônus da prova cabe a quem

alega, e na aplicação in casu não houve prova alguma da propriedade das fotografias

objetos da presente demanda.

19. Nesse passo, tem-se gue a demonstrago de

propriedade, titularidade ou autoria do direito gu_ese busca tutelar é documento

imprescindível para o ajuizamento da demanda, não podendo ser objeto de prova

gsteriorl

20. Os nossos Tribunais vêm decidindo da mesma forma:

EMENTA: AÇÃO DE COBRANÇA - CADERNETA DE

POUPANÇA- EXPURGOSINFLACIONÁRIOS- AUSÊNCIADE

DOCUMENTO COMPRO§ATÓRIO#DA TITULARIDADE -

INDISPENSABILIDADE- INÉPCIADAINICIAL- EXTINÇÃODO
PROCESSO,SEM JULGAMENTODO MÉRITO - SENTENÇA
MANTIDA.

(TJMG -49 Câmara Cível - Apelação Civel n.

1.0024.07.540301-4/O01; Relator: DES. AUDEBERT DELAGE;

julgado em 10/01/2008)

21. Assim, em uma análise preliminar dos fatos narrados

na exordial, percebe-se a fragilidade das alegações autorais e a inexistência de

condiçõesmínimaspara a subsistênciada presente demanda, devendo V. Excelência,
portanto, extinguir o presentefeito semjulgamento do mérito, nos termos do artigo
267, incisos IV e VI do Código de Processo Civil.
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VISEUADVOGADQ:
m. ob MEmro

Ill. 1 DinREALIDADEnoFATOS

22.O Autorpleiteiao recebimentode
indenizatórias, além de dano moral e tutela de obrigação de fazer para que as Rés s

abstenhlamde publicarasO6(seis)fotografiassupostamentede suaautoria.

¡ 23. Contudo,nãoobstantea preliminaracimadescritae
quedeveseracatada,nomérito,ademandaétotalmenteimprocedente.

, 24. Opontocrucialparao méritodapresentecinge-sena
suposta'autoriae titularidade do Autor quantoàsfotografiasmencionadasna exordial

e, com isso, a condição de serem elas de domínio público ou não.

¡ 25.Conformejá dito, o Autornão comprova
minimamente a autoria das fotografias em comento, o que, portanto, torna
inverossímeis suas alegações de violação de direito autoral.

26. Ora, por óbvio, o caso em tela deve seguir o quanto

resta estabelecidono artigo 333, incisol, do Códigode ProcessoCivil, de que "o ônus

do prova *incumbeo Autor quanto afoto constitutivode seudireito”.

I, 27.Bastaumasimplespesquisanainternetparase
comprovar que estas fotos estão em centenasde sites, sem nomeaçãode autoria,
muito embora o Autor tenha tentado comprovar sua propriedade por meio de outros
sitesqueconstamseunome,o queé frágile descabido.Seguelistaexemglificativa
para comprovaro quantoalegado:

Lui

http:I/hoteilsabeiramancom.br/merguIho-em-porto-seguro-dicas-e-pontos-de-
mergulho] ,

5710091.html

httg:ééwwwagentedeturismacom.brlnoticiaszbrasilz11375

httpz//hoteisabeiramancom.br/passeio-de-escuna-no-parque-marinho-recife-de-fora-

bahia(
http://extraÍglobo.com/tv-e-lazer/viagem-e-turismo/redescobrindo-porto-seguro-

belezas-da-eypoca-das-caravelas-de-cabral-em-1500-ainda-encantam-turistas-

htt : embar uetur.com.br acotes. h ?id=6

httpz//wwwbotelgirassol.tunbrllocalizacao
htt : www.coroavermelha.com.br 2011 odestino.as

htt : www.a entedeturismo.com.br noticias brasil 11375

htt : satravevl.com.br novo-site orto-se uro

htt : www.f'ekatur.com.br ? a =deta|hes&cod=35

l
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¡ VISEUADVOGADQS

httpz//wvilwsorel|aturísmo.com.br/pacote/Nacionais/PORTOSEGURO

httgzzzwvilwskyscragercigcomzshowthread.ghg?t=617958

http:[lwwlwgirovirtual.com/pacotes-viagem-porto-seguro-ba-ZOMZ

httgzzzgontos-turisticosorgznordestezbahiazgorto-seguroz

http:l/gobrazil.about.com/od/northeastbeaches/ss/nraiadoespeIho.htm

httgzllwwiw.indoviaiancom.brlfotoszbazgorto-seguro

httpsz//regervason|inebrasi|.com.br/coconut.asp

httpz//wwllv.brasi|totalreceptivos.com.br/destinos/porto-seguro/
httpsz/jwvilwflickr.com/photos/turismobahia/9709787723/

ww .tivolitur.com.br v3 ' ara-todos-os-

na-bahia(

httpzllwwiÂl.academvtrincom.br/pacotes-nacionais/porto-seguro(

httgzzzkodakatblogsgotcombr(

phttg#wwwgortosegurotuncomégt-brgfotosg

| 28. Dentre os diversos sites informados na lista acima, é

possível verificar que as fotos que o Autor aduz ser de sua autoria foram publicadas no

site oficial de cultura e turismo de Porto Se uro (mgz//wwwportosegurotuncom/É

brzfotos(semqualquermençãoaonomedoAutor.
, 29. Ou seja, o fato do Autor juntar aos autos diversas

telasdesitesemqueconstaseunomecomoresponsávelouautordasfotografias,
nada prova, já que existem outras centenas de site que não mencionam seu nome na

mesmafoto,inclusiveositeoficialdeculturaeturismodePortoSeguro!
l

l 30. Nesse passo a Lei 9610/1998 é clara ao dispor no

artigo45,incisoIl,quequandoaobra,nessecasoas06(seis)fotografias,nãotiver
autorconHecido,elaédedomíniopúblico:

\ Art.45.Alémdasobrasemrelaçãoàsquaisdecorreuoprazode
proteção aos direitos patrimoniais, pertencem ao dominio

l público:
I - as de autores falecidos que não tenham deixado sucessores;

ll - as de autor desconhecido, ressalvada a proteção legal aos

l conhecimentosétnicosetradicionais.
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31. Cumpreressaltarqueaproteçãooferecidapeláflei
9610/98aoAutore àsobrasintelectuaistem,alémdeumalimitaçãonotempão;
justificadapela doutrinacomouma contribuiçãodos seuscriadoresà culturados*

povos,aiquestãodacomprovaçãodaautoria.

32. Sendo, portanto, desconhecida a titularidade de uma

obra, ou passado determinado tempo, passa esta a pertencer ao domínio público.

33. Assim, uma vez estando em domínio público, os bens

intelectuais podem ser livremente utilizados por qualquer um, através de qualquer

meio de difusão, de comunicação, de reprodução, seja em rádio, televisão,

restaurantes, discos, audiovisuais, anúncios, etc., sem que seja necessária uma

autorização.

34. Note que, no presente caso, não há prova da autoria

do Autor, sendo fácil, vir ao Judiciário e, simplesmente, afirmar ser o titular de sete

fotografias amplamente divulgadas em inúmeros sites, juntando aos autos, apenas

meia dúzia de telas de alguns sites dando menção ao seu nome como Autor.

l 35. Ora, se realmente fosse o Autor da fotografia em

comentoe cobrasseaté RS2.000,00por suadivulgação,porqueao peticionarpara
comprovar sua titularidade, não juntou alguns recibos ou documentos comprobatórios

de transação comercial com os sites que divulgaram as fotos com o seu nome?

36. Note que além de não comprovar a titularidade, o

Autor nãocomprova que elasvaliam o valor que alegaem suaexordial: de RS1.000,00

a RS 2.000,00!

l

37. Assim, vários são os fatores que levam à conclusão da

improcedência da presente demanda:

(i) O Autor não comprova, a titularidade das seis

fotografias objeto da presente demanda;

(ii) As fotografias estão amplamente divulgadas na

web, em inúmeros sites, sem a nomeação de seu autor;

iii O autor não junta um único documento que

comprova que essas fotos valiam RS 1.500,00 cada ou

preço próximo a este como aduz;

(iv) A Lei 9610/98 permite a publicação de obras com

autoria desconhecida, tal como as fotos em comento.
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VISEUADVOGADOS

l 38.Portanto,porqualquerânguloqueseanalise!a
presente ação deve ser totalmente rechaçada por V. Excelência, por ser a medida mais

justa. '

lll. 2 DA ÍNEXISTÊNCIA oos DANOS MATERIAIS

39. OAutor pleiteiaa condenaçãodasRésno valor de RS

9.000,00pelo valor das 06 (seis) fotografias.

l

40. Entretanto, tal pleito não merece qualquer respaldo

seja pelos motivos expostosanteriormente, seja porque, carente de suporte fático e
juridico que o ampare. Logo, tratam-se na verdade de meros danos hipotéticos, os

quais,de acordo como direito pátrio, nãoensejamnenhumtipo de reparação.

41. Nessesentido,RuiStocolnosensinaque:

l 'O prejuízo deve ser certo, é regra essencialda reparação.
Comisto se estabelecegue o dano hipotética não 'justifica

a reparação. Por isso que não há que se distinguir, para
efeito de responsabilidade,entre dano atual e danofuturo.
Todos os Autores concordam em que a distinção a fazer,

nessesentido, ;go-somente se o dano é ou não certo”

(Mazeaude Mazeaud,cit., n. 216, p. 268, Soudart, ob. cit.,

n. 448, p. 576 - grifamos)

i 42. Como se sabe, o dano é elemento indispensável à

caracterizaçãoda responsabilidadecivil. Dessaforma, para que hajadever de indenizar
faz-se mister a cabal demonstraçãodo dano sofrido. A doutrina é uníssonaa esse

respeito, como elucida Aguiar Dias. Confira-se:

"O dano é, dos elementos necessários à confirmação da

responsabilidadecivil, o que suscita menos controvérsia.

Com efeito, a unanimidadedos Autores convém em que

não pode haver responsabilidadesem a existênciade um
dano, e é verdadeiro truísmo sustentar esse principio,

porqueresultandoa responsabilidadecivil em obrigaçãode
ressarcir, logicamentenão pode concretizar-seonde nada
há que reparar." (Da Responsabilidade Civil, volume ll, 4!

edição, Editora Forense, pág. 753).

' In“ResponsabilidadeCivileSuaInterpretaçãoJurispmdencial",~ 3'ed.RT, SãoPaulo,1.997,p.503.
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III.3 DAAbsENcIADEDANOMORAL

43. Desta forma, o pedido de indenização por danos

materiais merece ser totalmente refutado, sob pena de enriquecimento ilícito, já que o

Autor não comprova ser de sua suposta autoria, e principalmente, que a comercializa

com os sites que a divulgam, que dirá em valor tão vultoso.

44.Ademais,nahipotéticahipótesedea fotografia
objetodapresentedemandaserrealmentedetitularidadedoAutor,oqueapenasse”.
admite por amor ao debate, o valor de R$ 9.000,00por ela não tem qualquer
fundamento fático.

45. Ora, o Autor não teve o mínimo trabalho em

comprovar esse valor, ou pelo menos, iuntar comprovantes de vendas de fotos

similares para amparar seu absurdo pleito.

\ 46.Assim,senãoháprovaefetivadodanomaterial,não
há meios de pleitear sua reparação.

47. Assim, pelo todo trazido a esta missiva, outro não

poderá ser o posicionamentode Vossa Excelênciasenão o julgamento de
IMPROCEDENCIAda presente demanda, posto que cabalmente demonstrado não

haver responsabilidadeimputável à Ré pelosfatos narradospelo Autor, o que torna a

pretensão totalmente descabida.

48. O Autor ainda pleiteia indenização por danos morais

em quantiaa ser arbitradapor V. Excelência,semdemonstraros pretensosdanos
sofridos,dever esseque lhesincumbia,já que naausênciade comprovaçãonão há que
se falar em indenização.Logo, é certo que não existe fundamento para o pleito de
danos morais.

l 49. Conforme é cediço, a responsabilidade baseia-se na

ocorrência»deato ilícito, cuja configuraçãodepende da presença de três elementos

essenciais,a saber: (i) fato Iesivo;(ii) ocorrênciade um dano patrimonialou moral; (iii)
nexo de causalidade entre o dano e o comportamento do agente.

50. Para que seja possível formular pretensão de

indenização baseada na ocorrência de dano, gerando ao seu causador a
responsabilidade de indenizar, estes elementos formadores do trinômio da
responsabilidadecivil devem estar caracterizadose fundamentadospor aquele que os
alega. \
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51. É certo gue não havendo perfeita caracterizaçãodo .

dano, do ato ilícito ego nexo cjgLmigglidade entre ambos. não se configura o trinômio

da responsabilidade civil.

52.Noentanto,comoamplamentedemonstrado,
háguesefglaremggnosmorais.gostoguenãohouvegualguercondutailícitaQI**
partedaRé,ogueafastaaindenizaçãopretendida.

53. Com efeito, para a procedência de seu pedido, o

Autor deveria demonstraro supostoabalo psíquicocausadopela supostacondutada

Ré, assim como a violação a sua intimidade, vida privada, honra e imagens, consoante

prevê o artigo 59 inciso X da ConstituiçãoFederal. Não o fazendo, desconsiderao

dispostono artigo 333 do Códigode ProcessoCivil, incisoI.

54. Para evitar excessos e abusos, recomenda Sérgio

Cavalieri,com razão, que só deve reputar comodanomoral "a dor, vexame,sofrimento
ouhumilhaçãoque,fugindoà normalidade,interfiraintensamentenocomportamento
psicológicodo individuo, causando-lheaflições, angústiae desequilíbrioem seu bem-
estar. Mera dissabor, aborrecimento, mágoa irritação ou sensibilidadeexacerbado

estãoforada órbitadodanomoral,porquanto,alémdefazerempartedanormalidade
do nosso dia-a-dia, no trabalho, no trânsito, entre os amigos e até no ambiente

familiar, taissituaçõesnãosãointensase duradouras,a pontoderompero equilíbrio
psicológicodo indivíduo"(Programa, cit. P.78)

l 55. Assim,somenteo danomoral razoavelmentegrave
deve ser indenizado. E, no caso em apreço, o próprio Autor não conseguiu sequer

provaratitularidadedafotografia,otempoemqueelaestáexpostanositealegado,e
as conseqüênciasdanosas por dita exposição, não conectando, portanto, fatos a
fundamentosjurídicos, deixandocom issode demonstrar o supostodano moral que

alicerçao pedidode indenizaçãoastronômica.

56. Desse modo, constata-se a impossibilidade do pedido

de indeniz ção, sejapela ausênciado pressupostoda prova do alegadodano, sejapela

própria falta de motivo relevante, poisosfatos narradosna petiçãoinicialnão ensejam

o suposto dano moral.

lll.4 Do QUANTUMINDENIZATÓRIO- Do NECESSÁRIOACATAMENTOAOS PRINCÍPIOSDA

RAZOABILIDADE e PROPORCIONALIDADE.

57. Em última hipótese, apenas a titulo de

argumentação,e casonão sejamaceitosos argumentosda Ré - o que não se espera-
eventual indenizaçãodeverá ser moderada,sobpenade acarretar puniçãoextrema da
Ré e fatídico enriquecimento sem causa ao Autor.
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IV.

58. Ademais, é forçoso considerar que a reparação do

dano não material visa sempre compensar uma perda afetiva. Por isto, cada caso deve

ser apreciado individualmente pelo Juízo para a fixação do respectivo quantum.
li

59.Importantefrisarqueaindenizaçãopordanos
deve obedecer a critérios de eqüidade e justiça, sob o bom senso do magistrado;

responsável por repelir pedidos surrealistas e da boa-fé das partes, repelindo
indenizaçlõesdescabidas,quesomenteaumentamaindústriadaindenização.

60. Não é outra a leitura que se extrai da Constituição

Brasileiraque, em seu artigo 5°, incisoX, expressamenteprevê que "são invioláveisa
intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas,asseguradoo direito a

¡ndenizaç_q"ogelodana material our_n_o_r_czldecorrentedesua violação".

61. Ora, a fotografia em questão está disposta em

centenasldesitesespalhadospelaweb,semprovade titularidadedo Autor. Logo,é
forçosoquererimputara umúnicositeoua umaúnicapublicação,algumdanomoral.

62. Conclui-se,portanto, que nos termos dos princípios

norteadores do instituto da responsabilidadecivil, a indenizaçãoa título de danos

moraisdeve ter caráter exclusivamentecompensatório, que espelheas circunstâncias

especiaisdo caso,mormentea extensãodo eventualdanosofridopelo Autor.

Pemoos

63. Diante do exposto, pleiteia a Ré:

i. Que seja reconhecida a preliminar aventada de ausência de documento

indispensávelà proposituradademanda,coma extinçãodo presentefeitosem
julgamentodo méritonostermosdo artigo267, incisosIV e VI do Códigode
Processo Civil;

Nocelsodesersuperadaapreliminares,queospedidosautoraissejamjulgados
IMPROCEDENTES,umavez que não restou demonstradoqualquercondutailícita

da Ré;

Em caso de condenação dg Ré ao pagamento de danos morais: sejam eventuais

danos fixados nos termos dos artigos 944, parágrafo único do Código Civil,

cumulado com o artigo 59 da Lei de Introdução ao Código Civil, em respeito aos

principios constitucionaisda razoabilidadee da proporcionalidade, e não no
exacerbado valor pleiteado pelo Autor, tendo em vista a possibilidade de

enriquecimento sem causa;

Rua Funchal, 263- 109 andar, 04551-060,São Paulo/SP- Brasil

Tel. (+55 11) 3185-0185 www.viseu.com.br

11

fls. 203

0420000050014,protocolado-:-
-a

Estedocumentoécópiadooriginal,assinadodigitalmenteporDEBORAHMEKACHESK|PEREIRAePDDE-11Paraconferirooriinalacesse'''''''eoprocesso0-82.2Q1
ETRDTÚUÍTHTÊÍI;38.24.0008ecódigo1003EC6.

Num. 23095398 - Pág. 24Assinado eletronicamente por: JUAREZ FERNANDES DA SILVA - 23/07/2019 12:53:15
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19073010555500000000022398425
Número do documento: 19073010555500000000022398425



VISEUADVOGADOS

iv. Requer provar o alegadopor todos os meiosde prova em direito admitidospara _se_

esteprocedimento,emespecialpelodepoimentopessoaldoAutor,aoitiva '

3 É” N

_Q_fzEA
u'._lÉtestemunhaseaiuntadadenovosdocumentos.A_

v. Porfim,reguerseiama_sintimaçõesedemaisatosprocessuaispublicados
exclusivamente_em nomedos seguintesadvogados:GustavoViseu,OAB/sit_ . 3 g

__ _o

117.417, com escritório à Rua FunchaLn9 263. 109 andar. Vila Olímpia. CEP gi;
04551-060,SãoPaulolsP,sobpenadenulidade,nostermosdo§19doart.236 5:'E'
d cpc 3i.; sr

Termos em que,

Pede deferimento.

Blumenau, 14 de maio de 2014.

DEDO MEKACHESKI PEREIRA

OAB/SC 33.5658 rmebvrocessts 13Í8Íí.

Rua Funchal, 263- 109 andar, 04551-060,São Paulo/SP- Brasil

Tel. (+55 11) 3185-0185 www.viseu.com.br

12

Estedocumentoécópiadoorigina!,assinadodigitalmenteporDEBORAHMEKACHESKIPEREIRAePDDE-110420000050014,protocoladoem14/05/201Paraconferiroorigina!,acesseositehttsz/''''''''
Num. 23095398 - Pág. 25Assinado eletronicamente por: JUAREZ FERNANDES DA SILVA - 23/07/2019 12:53:15

https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19073010555500000000022398425
Número do documento: 19073010555500000000022398425



ESTADO DE SANTA CATARINA

PODER JUDICIÁRIO
Comarca - Blumenau

Juizado Especial Civel

TERMO DE AUDIÊNCIA

Autos n° da115so-a2.2o13.s.24.oooa
Ação Procedimentodo Juizado EspecialCível/DireitoAutoral
Autor: CLIO ROBISPIERRE CAMARGO LUCONI

Réu: CVC BRASIL OPERADORA E AGENCIA DE VIAGENS S.A. e outro

Data: 15/05/2014 às 09:00h

Local: Sala de Audiências da Juizado Especial Civel da Comarca de Blumenau.

PRESENÇAS:
Juiz Leigo/ConciIiador(a): Rosilene Bastos
Partes:CLIO ROBISPIERRECAMARGOLUCONI(CPF: 766.789.700-04)e CVC BRA
OPERADORA E AGENCIA DE VIAGENS S.A., CVC LONDRINA (Elisete R. V. Vicenzi C
902.717.509-87)
Advogados: FabiolaReginaVicenziOAB 29458SIC e LauanaGhiorzi RibeiroO
37139ISC

Aberta a audiência,presentes os acima nominados, conciliação sem êxito. A parte
representada por Elisete R. V. Vicenzi (CPF: 902.717.509-87) que no ato apresentoucarta
preposto,e substabelecimento.A parte Ré protocoloua contestaçãoe demaisdocumentose
via on-Iine (WBNU.14.10003695-7). A parte Autora requereu a juntada de um D
constandoimagens,notafiscaise certificadode registro.À parteautorafoideferidoo pr
de 10 (dez)¡dias para manifestação(réplica).As partesdisseramnãoter maisnenhu
prova a produzir e requereram o julgamentoantecipadoda lide. intimadosos presente .
Remetam-se os autos conclusos para sentença.

Endereço: Praça \ñmr Konder. 01 (ao lado da Prefeitura), Fórum Universitário_Centro - CEP 89010-905.Fone: (47), Blumenau-SC- E-meil:
blumenaujuizadocivel@tjsc.jus.br

am

nneoíñõcesso60-82.201_3._§.2Í._0008ecódigo100657-9.
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ESTADO DE SANTA CATARINA

PODER JUDICIÁRIO
Comarca de Blumenau

2° Juizado Especial Cível - Unidade 100% Digital

Autosn° 0811560-82.20l3.8.24.0008 7'
Ação:ProcedimentodoJuizadoEspecialCível/PROC
Autor: CLIO ROBISPIERRECAMARGOLUCONI
Réu: CVC BRASIL OPERADORA E AGENCIA DE VIAGENS S.A. e outro

Vistos etc.

A parterecorrentepugnapelodeferimentodosbeneficiosdajustiçagratui

alegandoque,conformedeclaraçãodehipossufrciênciaacostadaemfl. 1202,nãotemrecursosp a

arcarcomasdespesasprocessuais.Contudo,apesardeintimadaparacomprovarsuasituaçãoe
hipossuficiêricia,nãoapresentoudocumentossuficientesaodeferimentodopleito,tratando-see
autônomoquenãocomprovouosrendimentosdoexercícioanterior.

Esclareçoque foi consideradocomoparâmetrogeral de hipossuficiênc

financeira a renda bruta inferior ao montantede isenção do Imposto de Renda (atualmente

28.123,91 anuaisouR$ 2.343,66mensais)parapessoasfisicase, ainda,o triplodistoparasociedad

empresáriase associações,ressalvadaeventualexcepcionalidadeadicional,quedemonstrea efeti

impossibilidapedeestaremjuízo,considerandoaspeculiaridadesdacausa.Destacoquetalmontam
é superiorà rendamédiado brasileirodivulgadapeloIBGE e, outrossim,segundoumaanális

econômica,a fixação de regra geral em patamarsuperiorcria indevidoincentivopara o us

inconsequenteda jurisdição por excessivonúmerode pessoas,as quais poderiamoptar

extemalizaroscustosde seurisco paraa integralidadeda Sociedade.

Reiteroque"OdireitodaparteaobenefíciodagratuidadejudicialnãÍ
decorreapenasesomentedadeclaraçãoporelaprestadaquantoà carênciaderecursosfinanceiro

paraenfrentaroscustosdoprocessoinstaurado,postonãoserabsoluta,masapenasrelativa,essc

declaração.Sltbsistindo,noespíritodojulgador,dúvidasacercadaefetivahipossuficiênciaafirmadc
pelointeressado,lheédadoimporaopleiteanteaprovaa respeitodesuasafirmações.Tomadata

precaução,sem que o requerentetraga a juízo qualquerelementode convicçãoa respeito,

irreprovávelé a soluçãoindeferítóriadopleito"(Agravode Instrumenton. 2006.037233-2,rel.

Trindade dos Santos,ju1gado em 12/04/2007).

Desta feita, indeñro o pleito de concessãoda gratuidadedajustiça e, como

consequência,deveráa parteefetuaro recolhimentodo preparo,no prazode 48 (quarentae oito)
I

horas,sobpenade o recursoser consideradodeserto.

Endereço:PraçaVictnrKonder,01 (aoladodaPrefeitura),FómmUniversitário- CEP 89010-150,Fone:(47) 3321-7200,Blumenau-SC-
E-mail: blumenau.jui2adocivel@tjsc.jus.br

ils. 1208

liberadonosautosem20/09/2018às15:38.v_'2UT5Í87Í40008ecódigo11102163.,w
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ESTADO DE SANTA CATARINA

PODER JUDICIÁRIO
Comarca de Blumenau

2° Juizado Especial Cível- Unidade 100% Digital

Blumenau (SC), 20 de setembro de 2018.

Sérgio Agenor de Aragão
Juiz de Direito

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE

Lei n. 11.419/2006, art. 1°, § 2°, IIl

Endereço:PraçaVictnrKonder,01 (aoladodaPrefeitura),FórumUniversitário- CEP 89010-150,Fone:(47) 3321-7200,Blumenau-SC-
E-mail: blumenau.juizadocivel@tjsc.jus.br Estedocumentoécópiadooriginal,assinadodigitalmenteporSergioAgenordeAragao,liberadonosautosem20/09/2018às15:38.Paraconferirooriginal,acesseositehsz//e'''''''
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TRÍBUNAL DE JUSTÍÇA DE SANTA CATARÍNA - COMARCA DE BLUMENAU Emitido em: 20/09/2018162 9

Certidão-Processo0811560-82.2013.8.24.0008 Página1 *m- v z.; __

l ›'w' t**rm
l A ' '71

I \v?

\xc
CERTIDÃODEREMESSADERELAÇÃO \tg

\..

Certiñco que o ato abaixo consta da relação n° 0237/2018. encaminhada para publicaao.

Advogado Forma
Gustavo Henrique dos Santos Viseu (OAB 117417/SP) D.J
Débora Mekacheski Pereira (OAB 33565B/SC) D.J

CamilaPiccoliGuzenski(OAB37610/SC) D.J
WILSON FURTADO ROBERTO (OAB 38094NSC) D.J
RosangelaLie Miya(OAB 17493/PR) D.J
\Mlson Furtadb Roberto (OAB 12189IPB) D.J

Teor do ato: "A parterecorrentepugnapelodeferimentodos beneficiosda justiçagratuita,alegari
que, confonne declaração de hipossuiiciénciaacostada em fl. 1202, não tem recursos para arr com
despesasprocessuais.Contudo,apesarde intimadapara comprovarsua situaçãode hipossuticiéncia.
apresentoudocumentossuficientesao deferimentodo pleito, tratando-sede autónomoque não comprovou
rendimentosdo exercícioanterior.Esclareçoquefoiconsideradocomoparâmetrogeralde hipossuñcién
ñnanceira a renda bruta inferior ao montantede isenção do Impostode Renda (atualmente R$ 28.123.
anuais ou R$=2.343.66 mensais) para pessoas fisicas e, ainda, o triplo disto para sociedadesempresária
associações, ressalvada eventual excepcionalidadeadicional, que demonstre a efetiva impossibilidade
estaremjuizo,considerandoas peculiaridadesda causa.Destacoquetal montanteé superiorà rendamé '
dobrasileirodliivulgadapeloIBGEe, outrossim,segundoumaanáliseeconômica,añxaçáoderegrageral
patamar superior cria indevido incentivo para o uso inconsequenteda jurisdição por excessivo número
pessoas, as “quaispoderiamoptar por extemalizaros custos de seu risco para a integralidade
Sociedade.R ' ro que "O direito da parte ao beneficioda gratuidadejudicial não decorre apenas e some
da declaração por ela prestada quanto à carência de recursos tinanceiros para enfrentar os custos
processoinstaurado,postonãoser absoluta,masapenasrelativa.essa declaração.Subsistindo,no espl
do julgador,dúvidasacerca da efetivahipossuñcienciaañrmadapelo interessado,lhe é dado impor
pleiteantea prbvaa respeitode suasañnnacóes.Tomadatal precaução.semqueo requerentetragaa jul
qualquerelententode convicçãoa respeito,ineprovávelé a soluçãoindeferitóriado pleito"(Agravo
Instrumenton. 2006.037233-2,rel. Trindade dos Santos, julgado em 12/04/2007).Desta feita, indeñroo pl '
de concessãmda gratuidade da justiça e, como consequência, deverá a parte efetuar o recolhimento
preparo, no prazode 48 (quarentae oito)horas, sob penade o recursoser consideradodeserto."

Do que u fé.
Blumena , 20 de setembro de 201 B.

Escrivã(o) Judicial Estedocumentoécópiadooriginal,assinadodigitalmenteporALClLENANARDELLIFlAMONClNlNUNES,liberadonosautosem20/09/2018às16:08.Paraconferirooriginal,acesseositehttpszllesa'.'st'_--''-e'-«-'a~›~e--'-v*
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SANTA CATARINA - COMARCA DE BLUMENAU Emitido em: 24/09/2018 1¡ :40 . ?N -

Certidão-Processo0811560-82.2013.8.24.000B PáginL1 a~~~.j;ax
Âójiít

¡xñg~. c: war::

í# l.í:iiCERTIDÃODEPUBLICAÇÃODERELAÇÃO 2"-

Certiñtzoe douféqueoatoabaixo,constadarelaçãon°0237/2018,inclusanoDiáriodaJu 'ça
Eletrônico n” 2911, cuja data de publicação considera-se o dia 24/09/2018, com inicio do prazo em
25/09/2018,'confonnedisposto no Código de Nonnas da Corregedoria Geral da Justiça e Resoluçá n°
04/07-TJ. Q_'.¡11560-82.2013.8.24.0008e.eodigo113742Advogado Prazo em dias Término do prazo
Gustavo Henrique dos Santos Viseu (OAB 117417/SP) 2 26/09/2018
Débora Mekacheski Pereira (OAB 33565BISC) 2 26/09/2018
CamilaPiccoliGuzenski(OAB 37610/SC) 2 26/09/2018 u;
WILSONFURTADOROBERTO(OAB38094A/SC) 2 26/09/2018 â
RosangelaLieMiya(OAB17493/PR) 2 26/09/2018 j,
WilsonFurtadoRoberto(OAB12189/PB) 2 26/09/2018 ;I

à
TeorJoato:"Aparterecorrentepugnapelodeferimentodosbeneficiosdajustiçagratuita,alegao 8 3

que,conformedeclaraçãodehipossuñciénciaacostadaemfl.1202,nãotemrecursosparaarcarcomas ã ã
despesasprocessuais.Contudo,apesarde intimadapara comprovarsua situaçãode hipossuñciência, o E E,
apresentoudocumentossuñcientesaodeferimentodopleito,tratando-sedeautónomoquenãocomprovouos g 3*
rendimentosdo exercicioanterior.Esc|areçoquefoiconsideradocomoparâmetrogeralde hipossuñciêia g. g
financeira a 'renda bruta inferior ao montante de isenção do Imposto de Renda (atualmente R$ 28.12 1 m °
anuaisou R$Í2.343,66mensais)parapessoasfísicase, ainda,o triplodistoparasociedadesempresáriae 3
associações,ressalvadaeventualexcepcionalidadeadicional,quedemonstrea efetivaimpossibilidadee ã _
estar em juizo, considerandoas peculiaridadesda causa. Destaca que tal montanteé superiorà renda m ia E (
dobrasileirodivulgadapeloIBGEe, outrossim,segundoumaanáliseeconômica,a fixaçãoderegrageral m f; ~
patamar superior cria indevido incentivo para o uso inconsequente da jurisdição por excessivo número e =›

pessoas.as quaispoderiamoptarpor extemalizaros custosde seu riscopara a integralidadea 5 '
SociedadeRdteroque"Odireitodaparteaobeneficiodagratuidadejudicialnãodecorreapenase somee g n
da declaração por ela prestada quanto à carência de recursos financeiros para enfrentar os custos o ui
processoins urado,postonãoserabsoluta,masapenasrelativa,essadeclaração.Subsistindo,noespi o Ç
dojulgador,dúvidasacercada efetivahipossuñciénciaañrmadapelointeressado,lheé dadoimporo 8
pleiteantea provaa respeitode suasañnnaçóes.Tomadatal precaução,semqueo requerentetragaa ju o g
qualquer elemento de convicção a respeito, irreprovãvel é a solução indeferitória do pleito" (Agravo e _-_,''

Instrumenton. 20060372332,rel.TrindadedosSantos,julgadoem12104/2007).Destafeita,¡ndeñroo pleo g
deconcessãodagratuidadedajustiçae, comoconsequência,deveráa parteefetuaro recolhimentoo É '
preparo, no prazode 48 (quarentae oito)horas, sob penade o recursoser consideradodeserto." o E'

z "

ê É
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ESTADODESANTACATARINA . j Ç*
PODER JUDICIÁRIO ~ “

Comarca - Blumenau

2° Juizado Especial Cível - Unidade 100% Digital

CERTIDÃO

Autos n. 081 1 560-82.201 18.24.0008

Ação: Procedimento do Juizado Especial Civel
Autor: CLIO ROBISPIERRE CAMARGO LUCONI

Réu: CVC BRASIL OPERADORA E AGENCIA DE VIAGENS S.A. e outro

Certifico que foi instaurado o 0010468-29.2018.8.24.0008- Embargos de
Declaração, nesta data.

O referido é verdade e dou fé.

Blumenau (SC), 27 de setembro de 2018.

Código de Normas da Corregedoria-Geral da Justiça - Art. 212
"DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE

Lei n. 11.419/2006, art. 1°, §2°, III,a" .ffesãjftiãõítñflír7pastadñtãílpglabrirConferenciaDocumento.do,informeo.processo0811560-82.2013.-8.24.0008ecódigo11525896.
EndereçozfraçaVictorKonder.01(aoladodaPrefeitura),FórumUniversitário-CEP89010-150.Fone:(47)3321-7200.Blumenau-SC-E-mal:
blumenau.juizadocivel@t;sc.jus.br

Estedocumentoéçópiadooriginal.assinadodigitalmenteporTribunaldeJusticadeSantaCatarina-songuggggqgn95gu mnag1zna.___E__..rEo-
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ESTADO DE SANTACATARINA
PODER JUDICIARIO

Comarca de Blumenau

2° Juizado Especial Cível- Unidade 100% Digital
Q'É:ã'.'

.\_f¡p\~.
l\.Aa

CERHDÃO

Autosn. 0811560-82.2013.8.24.0008 ;

Ação: Procedimento do Juizado Especial Cível
Autor: CLIO ROBISPIERRE CAMARGO LUCONI

Réu: CVC BRASIL OPERADORA E AGENCIA DE VIAGENS S.A. e outro

CERTIFICO a ocorrência abaixo:

Apensooprocesso0010468-29.2018.8.24.0008-Classe:Embarítosde Declaração - Assunto principal: Direito Autoral

Blumenau (SC), O2de outubro de 2018.

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE

Le¡ n. 11.419/2006, art. 1° § 2°, III, alínea "a" Estedocumentoécópiadooriginal.assinadodigitalmenteporTribunaldeéiusggg_qe$333;&gama;31105,übaxadgngs¡umsgmnzjmgggagagzwg_,aaa:.tjãjus.bTípastadigitalIpg/abrirConferenciaDocumentado.informeo-prooessoO811560-82.201v3.8.24.0008ecódigo11776086.
/fesaj

Endereço:PraçaVictorKonder,01(aoladodaPrefeitura),FómmUniversitário-CEP89010-150,Fone:(47)3321-7200,Blumenau-SC<
E-mail: blumenau.juizadocível@qsc.jus.br
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ESTADO DE SANTA CATARINA

PODER JUDICIÁRIO

Comarca - Blumenau

2° Juizado Especial Civel- Unidade 100% Digital

CERTIDÃO

Autos n. M1 1 560-82201 3.8.24.0008

Ação: Procedimento do Juizado Especial Cível
Autor: CLIO ROBISPIERRE CAMARGO LUCONI

Réu: CVC BRASIL OPERADORA E AGENCIA DE VIAGENS S.A. e outro

CERTIFICO, para os devidos ñns, que a parte autora, em 27/09/2018,
interpôs embargos de declaração sob o processo n.° 0010468-29.2018.8.24.0008. O
referido é verdade. do que dou

Blumenau (SC), 02 de outubro de 2018.

Alcilena Nardelli Fiamoncini Nunes

Códigode Normasda Corregedoria-Geralda Justiça - Art. 212
"DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE

Lei n. 11.419/2006, art. 1°, § 2°, lll,a”

Endereço:Praça\ñctorKonder,01(aoladodaPrefeitura).FórumUniversitário-CEP89010-150,Fone:(47)3321-7200,Blumenau-SC-E-mx:
blumenau.juizadodvel@tjsc.jus.br

17:31
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EXCELBJTÍSSMOSENHORDOUTORJUIZDEDIREITODA ' VARACIVEL
COMARCA DE SUZANOISP

CL|0 ROBISPIERRE CAMARGO LUCONI, brasileiro, solteiro, fotógrafo
profissional, CPF 766.789.700-04, RG 7.104.110, residente e domiciliado na Rua 3110, n**
55, apto 10, Centro, Balneário Camboriú - SC, CEP 88.330-287, vem perante presença
de \lossa Excelência, por seus advogados e bastantes procuradores, conforme
instrumentode mandatoincluso,com fundamentonos incisosXXVIIe XXVIll, artigo 5° e
seguintesjdaConstituiçãoFederal,bemcomoà luzdoartigo186, 927e seguintesdo
Código Civil de 2002, Lei 9.610/98, propor a presente AÇAO DE OBRIGAÇAO DE
FAZER CIC INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS E PEDIDO DE
ANTECIPAÇÃO DE TUTELA em face de CVC VIAGENS SUZANO LTDA -
WWW.FACEBOOK.COMICVCTURISMOSUZANO.pessoajuridicade direitoprivado,
com sede na Rua Sete de Setembro, 555 - Centro, Suzano - SP, CEP 08673-020,pelos
fatos e direitos a seguir expostos:

1.- DOS FATOS:

1.1 - O autor é fotógrafo proñssionalcom vasta experiência no ramo
fotográñcocomo podeser visto em seu site profissional(wwvuclioluconisombr) e,
recentemente,fotografoubelíssima paisagens,comenonneapelovisuale comercialde
PortoSeguro, naBahia,senãovejamos:

1.2 - Ressalte-se que o autor cobra o valor de R$1.000,00a R$2.000,00
paraa utilizaçãode umade suasfotografiasparaconfecçãode umpainelfotográñcoou
campanhapublicitária,porexemplo,dependendoparaquefimdestina-sea utilizaçãode
taismateriaispublicitários,logoo autorperceberiaumvalormédiode R$1.500,00reais
porfotografia!,oquedeveseranalisadoatítulodedanosmateriais.

1.3 - Noentanto,recentemente,o autorse deparoucoma contrafaçãode
sua foliograña retro destacada no endereço eletrônico
WWW.FACEBOOK.COMICVCTURISMOSUZANO,queé da demandada(Fan Page -
página oñcial - no Facebook), utilizando-seindevidamentede 4 (quatro)de suas
fotografiasdo litoralbaiano,em anúnciosde pacotesturisticosda RÉ para PORTO
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SEGURQ, sem a sua devidaautorizaçãoe/ouremuneração,o que abalouo autor tant
moral quantomaterialmente,tendo em vista que nada recebeu pela utilizaçãode sua
fotografias tão desejadas para fins publicitários. Atente-se que as fotografias for
alteradas sem a autorizaçãodo demandante,o que também é uma outra violação d
direitomoral do autor da obra intelectual,de acordo com a LDA, a ré editou as imagen
colocando a sua logomarca, conforme documentos em anexo.

1.4 - A Fan Page WWW.FACEBOOK.COMICVCTURISMOSULANO, n
Facebook é de propriedadeda Demandada,conforme infonnaçõesobtidasno própri
Facebook, tudo comprovado através da vasta documentação que acompanha
presente exordial.

\ 1.5 - A comprovação de autoria das fotografias se faz pela enorm
quantidadede documentaçãoem anexo, bem comoatravésde diversas publicaçõesq
divulgamque a autoria das referidasfotograñasé do Sr. Clio Luconi, conforme reza
artigo 13 da Lei de DireitosAutorais. A título de comprovaçãoaponta-se que a própri
Secretaria de Turismo de Porto Seguro informaque as imagens expostas em seu sit
são de autoria do ora demandante. Atente-se que a referida fotografia encontra
devidamente depositada e registrada em nome do Dermndante junto ao Cartório
Toscano de Brito (Cartório de Registro Público de Títulos e Documentos- RTD)
localizadona cidade de João Pessoa/PB.Vejaabaixoa capturade tela do site da
Secretaria de Turismo de Porto Seguro:
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_ 1_.6_- Ressaltetse,assin, que a fotografia,profissionalou não, é
consideradaartlstica,sendoobjetodeproteçãolegalcontrareproduçõesnãoautorizadas,
ou,mesmoqueautorizadas,quandodeixede constaro nomedequemas produziu.
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1.7 - No vertente caso, a contrafação se deu por ambas hipótes
gerando indelével prejuízo de ordem moral e material.

1.8 - O autor não tem a menor ideia de como tal material foi parar na
mãos das rés. uma vez que nunca manteve qualquer contrato com as demandadas.

1.9 - Não se entende a razão pela qual as res se utilizaram desta
belíssima fotografias, e o pior de tudo é que o demandante nem sequer manté
qualquer tipo de contrato com as rés.

1.10 - Talvez porque num primeiro momentoseja mais vantajos
locupletarçsedo material fotográficodo autor, sem a devida autorizaçãoelo
remuneração, posta a “gratuidade”com que se perpetratal ilícitocivil, inclusivetipiñcado
criminalmente.

1.11 - Alinguagemda comunicaçãovisual, quetem comofortea fotografia,
dá forma ao nosso mundo e ao nosso pensamento.Na verdade a foto é também um
mundohiper-criadopelossignose sua sinbologia,comoverdadeiracapturaçãode um
momento real que, em suna e na melhor interpretaçãopopular, dá sentido ao ditado
"uma imagem vale por mil palavras"!

1.12 - Afotografiacomoarte e comomeiode comunicação,utilizadacomo
ferramentapublicitária,implicainclusiveno objetivode atraçãode consumidoresou
elevaçãode demanda,bemcomoporvezesvincula-seà estratégiade construçãoda
famade urhproduto,solidiñcandoaindamaisa imagemde umamarcanamentalidade
doconsunidor,tudoobjetivandomelhorlucratividade,fidelização,aumentode demanda,
etc., em suma, expansãodo negócio.

1.13 - Portanto,esperao autora maisplenae justaindenizaçãopelouso
indevidodasuafotograña,quefoie aindaestásendoutilizada,medianteo pagamento
de danosmoraise materiaispelaviolaçãode seusdireitosautorais,comincidênciade
jurosdemoradesdeoeventodanoso,nostermosdaSúnulan°.54doSTJ,e correção
monetáriadesde o efetivoprejuízo,comfundamentona Súmulan°. 43 do STJ.

1.14 - Dessafonna,o autorvemajuizorequerera tutelajurisdicionalpara
que a ré seja condenadaa abster-sede utilizarqualquerfotografiado seu acervo
fotográñco,bemcomoo ressarcimentode todosos prejuízosadvindoscom os ilícitos
praticadosem série.

2. - DO DIREITO:

2.1 - Inicialmente,háde ser ressaltadoquea Constituiçãoda República
emvigorcuidadaproteçãoà imageme dodireitoautoral,deformaexpressae efetiva,
distinguindo-os:

Art. 5° (...)

X- sãoinvioláveisa intimidade,a vidaprivada,a honrae a imagemdaspessoas,
assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sm
violação;
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0143266606.
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XXVII- aos autorespertenceo direitoexclusivode utilização,publicação
reprodução de suas obras, transmissivelaos herdeiros pelo tempo que a lei fixar;

2.2 - Conforme estabeleceu a Declaração Universal dos Direit
Hurmnos de 1948, em seu artigo XX\lIl, ítem 2, "Toda pessoa tem direito à proteç'
dos interesses morais e materiais decorrentes de qualquer produção cientific
literária ou artística da qual seja autor".

2.3 - A legislação aplicável, além de outras, consiste na Lei 9.610/98
batizada, oportunamente, de Lei de Direitos Autorais, dispondo acerca da proteção
especial as obras de cunho artistico-fotográñco,no capítulo lV "Da utilização da Obr
Fotográfica'. í

2.4 - Nestavertente, determinao incisoVll do artigo7°:

Art. 7° São obras intelectuais protegidas as criações do espirito, expressas por
qualquer meio ou fixadas em qualquer suporte, tangivel ou intangível, conhecido ou
que se invente no futuro, tais como:
(m)

VII- gs_obras fgtoggmas g as &uma; m! guamggr 155o ggépgg ag É
:emma

2.5 - O direito do autor é constituídopor dois elementos, basicamente,
sendoo prineiro o direitode afirmarsua relaçãopessoalcom o trabalhopor ele criado e
o segundo o direito de explorar exclusivamente suas potencialidadeseconômicas,
advindoo direitomoralpelacriaçãointelectualem si, independentementede qualquer
registro,e o materialpela publicidadedada a obrafotográñca.

2.6 - Naquelecaso, há uma separaçãodo direitodo autor para afirmar a
relaçãocriativae a propriedadequetemsobresuaobra,havendo,ainda,relaçãojuridica
entreo autore o seudireitode utilizá-Iaeconomicamente,ouseja,a própriaextensãodo
direitoda propriedade,ao explorarseu bem patrimonial.

2.7 - Aliás, neste sentido estabelece o artigo 22 da Lei 9.610/98,
claramentedestacandoque o autor é o titulardos direitospatrimoniaise morais
decorrentes da obra produzida.

2.8 - O direitopatrimoniale a propriedadeda obra artística constituem-se
na designaçãogenéricados direitosque alcançamo "jus utendi", "jus fruendi" e o
"jus abutendi"de umbemquedetenhaconteúdopatrimonialousejaeconomicamente
apreciável,comoaliásdeterminao artigo28 da mesmalei, perdurandopor 70 anoso
direitodotitulardeexplorarestesbenefícios,antesqueaobracaiaemdomíniopúblico.

gltalmenteporWILSONFURTADOROBERTOe_Tribyp
2.9- Portanto,hialinaé a questãopos_taemjuízo,denominadapelamelhor

doutrinae linguagemtécnicacomoCONTRAFQAD de direitoautoral,conformebem
conceituao juristaCarlosFernandoMathiasde Souzain Direito Autoral: Legislação
Básica, Ed. BrasñiaJuridica,pg. 138, 2*'Edição,comosendo"a reproduçãoou
utilizaçãode umaobrasema devidaautorização",nostermosdoincisoV,doartigo
5°, da Lei de Direitos Autorais.

j2.10 - Logo,o "(...) direito de autor é a criaçãodo espíritode qualquer
modo exteriorizada, ou como trata o artigo 7°. da Lei 6.910/98 "são obras
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intelectuais as criações do espírito, de qua/qua modo exteriorizadas, tais como:
Vll - obras fotográficas e as produzidas por qualquer meio análogo ao da fotografi "

2.11 - A letra do artigo 33 é incontestável, na medida que sentencia qu
"ninguém pode reproduzir obra, we não pertença ao domínio público, a pretext
de anotá-la, comentá-la, ou melhorá-la, sem permissão do autor”.

2.12 - Em julgadorecolhidopor Carlos AlbertoBittar,em sua monografia“
Le¡ de DireitosAutoraisna Jurisprudência”, avultaa proclamaçãodo Tribunal de Justiç
de São Paulo que desde muito tempo já entendia que:

'no âmbito do (freira de autor, condenou o uso não autorizado

MIQBQQTOGRAFIA em folheto de publicidade', conforme entendmento da 3
Câmza do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, ao julgar a Apelação Cível
282.096 de 12 de julho de 1979, tendo como relator o Desembargador Barros
Monteiro Filho. "Tratando-se de obra científica, cujo valor artistico também não se
pode negar em face da nova Lei Civil, como também da Lei n°5.988, de 14
dezembro de 1973"(destaque e grifo nossos)

2.13 - Portanto,consoantea legislaçãoaplicável,bem comoo melhor
entendimento doutrinário, resta inconteste a CONTRAEAÇAO perpetrada pela ré,
acarretando no dever inafastável de indenizar materialmente o autor desta dem anda.

2.14 - Prescreve, ainda, o artigo 186 do Código Civil que a reparabilidade
dos danostrata-seda reparaçãodo danocausadopor ação ou omissãodo agente:

l

Art. 186 - Aqueleque,por ação ou omissãovoluntária,negligênciaou imprudência,
violar direito e causar dano a outrem, ainda que exclusivamente moral, comete ato
ilícito.

2.15 - Dessaforma,comfundamentonoartigo402doCódigoCivil,noque
tange ao direito de reclamar violaçãode direitos morais e patrinoniais do autor, face a
contrafaçãode suasobrasartísticas,infere-sea deñniçãoe conceitodoqueé atoilícito,
reservando-sea matériaacercadodeverde indenizarexclusivamenteao artigo927do
Diplomasupracitado,assimprevendocomoato ilícitoaqueleque venhacausardano
exclusivamente moral elou material, autônomo ou simultaneamente.

\ 2.16 - Logo,em análisemais acurada,trata-sea vertentedemandade
cumulaçãodedanos,implicandoinclusiveemviolaçõesdedireitoautorale daimagem,
ambos de _ordem moral e material, na medida em que, "Cuidando-se de
responsabilidadecivil, nadaimpedea cumulaçãodereparaçãode danomoral com

grade/agilizaçãodedanomaterial,segundoremansosajurisprudência."(Rev.For.5.

3. - DO DANO MATERIAL:

3.1 - Na presente demanda houve, acima de qualquer dúvida, abusiva
interven 'o no direito rsonalístico autoral mediante a ro ria ão indevida da

Assim,há culpa"inre ipsa",quesó podeser afastada
medianteprovaemsentidocontrário,ouseja,comaapresentaçãodasautorizações.
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3.2 - A Lei Autoral,em seu artigo 103, tem norma expressa sobre o valor'
da indenização, em caso de edição desautorizada, detenninando que se conhecidos
números totais de reproduções fraudulentas, consistirá este no fator de multiplicação d
valor da qbra contrafeita,ou seja, de R$2.000,00.

3.3 - Entretanto, Douto Julgador, caso tenha dúvidas quanto ao valor d
fotografiacontrafeita, pelos principiosde direito de integraçãoda nomna,interpretaçã
sistemáticae da analogia, adequando-seprimordialmenteao vertente caso, a fotografi
contrafeita merece avaliação pericial de seu valor unitário, o qual deverá ser multiplicad
pelo número comprovado de reproduções indevidas, ou seja, por visualização a cad
visita realizada dos sites demandados e pela quantidade de cópias dos folders emitido
pela empresa ora demandada,tendo em vista que estas reproduçõessão incalculávei
peloautor, e em não sendo possivelcomprovaro númerode reproduçõesque o valor d
cada obra seja multiplicadopor 3 mil exemplaresmais o númerode cópias efetivamente
comprovadas,deacordocomo artigo103da Lei9610/98e jurisprudênciapacíñcaem
nosso ordenamento juridico, in verbis:

DIREITOAUTORAL.PUBLICAÇÃODE OBRAFOTOGRÁFICASEMINDICAÇÃO
DO NOME DO AUTOR E SEM AIJTORIZAÇÂO. INDENIZAÇÃOPOR DANOS
MORAISE MATERIAIS. FIXAÇÃOEM SALÁRIO MÍNIMO.III/POSSIBILIDADE.1.
Publição de obra fotográñm sem a indicação do nome do autor e sem a sua
autorizaçãocaracteriza violação a direito autoral, passível de indenizaçãotanb
pelos danos morais quanto pelos patrirnonis. 2. @llllâldâdusücasaolãauleppmteeoledcrem'14/OTI201tãs07Kl3,3557oríümero

g -~ - › : ,. x ;w r j:

i ' ' A .3.Aquantiticaçãodaindenização

CASO CONCRETO.RECURSO ADESIVOPARCIALMENTE PROVIDO. (Apelação
Civel N° 70009420655,Décima QuartaCâmara Civel, Tribund de Justiça do RS,
Relator. Donal BráulioMarques,Julgado em 22/02/2005).

3.4 - Assim sendo, teve o aLrtorsuas obras apropriadas injustamente,e
expostasperanteo públicosem qualquerindicaçãoda sua titularidade,de modoque com
finsexclusivamentelucrativos,a ré se aproveitoude todoeste aparato,sem qualquer
custo, para veicular ostensivamentematerial publicitárioem flagrantes violações ao
direito autoral.

Cõñfereñciábocumentodo.informeoprocesso1003794-52.2014.8.26.06'06ecódigo1579483.
3.5 - Portanto,o valorda indenizaçãonãopodeser fixadosimplesmente

em quantoo autor Iucraria se a edição não fosse ilícita, tampoucose pode encontrar
adstritoao merolucroqueotransgressorobteriacomovantagemaoilícitoperpetrado.

3.6 - Com efeito se o trans ressor a nhado na fraude tivesse ue
indeniza' ao autor a nas o ue este Iucraria caso a ed¡ "o fosse le ítirna então a
fraude @gm a ser um estímrlo, ou melhor dizendo, gn negócio
verdadeiramente lucrativo e de baixo custo consistindo em fla rante incentivo à
usur a 'o da ro riedade autoral e sobre o trabalho de cria "o artística. Nin uém
mais res itaria a vontade ou o imõnio do autor sendo ue com ou sem o seu
consentimento faria a re rodu "o de sua obra or uanto as conse uências
seriam meramenteas mesrms do gue ter adguiridoa cessão de direitos autorais
de maneira lícita!
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3.7 - Nesta esteira, ainda indagamos se a ré imagina o quanto cus
fotografarou filmar utilizando-sede aeronaves para desempenhar um trabalho dess
nível.

3.8 - 0 autortêm plenaconsciênciadisso, una vez que suportatodos o
custos relativos à manutençãodos negativos, etc., logo, implícitoé o evidente cust
elevado para se obter o resultado.

3.9 - Observe-se, Excelência, que no caso vertentea reproduçãoindevid
das obras_do autor provocou substancialdano no campo moral, postoter perdidose
caráter exclusivo, mas, sobretudoacarretou extenso DANO MATERIAL, no sentidod
que a prática da ré implicou na usurpação dos direitos patrimoniaisexclusivament
consagrados ao autor.

3.10 - Em relação ao autor, a prática ilícita irrpossibilitou-o d
explorar exclusivamente o conteúdo econôrrico sobre seu trabalho artístico

afrontandbum_asériededieitosautoraisprimordialmenteconsagrados,taiscomo
a REPRODUÇAO, TRANSFORMAÇAD, DISTRIBUIÇAO e COMUNlCAÇAOPUBLICA
da obra artística!

3.11 - Desse modo, o autorvem sofrendoa diminuiçãoda venda das seus
livros face a violação provocadapela ré, sem poder olvidar que deixou de ser
remuneradopelasfotografiasLrtilizadassemsua devidaautorização,já queé titulardo
acervo fotográfico.

3.12 - Aré se aproveitoudetodoo resultadodeumárduotrabalho,cujo
custoelevadode produçãofoi exclusivamentesuportadopeloautor,vindoilicitamente
darpublicidadede suaobrafotográficasemqualquerautorização,bemcomoalterandoe
reproduzindo-aindiscriminadamente,com o claro objetivode lucro, deixando assim de
remunerarem o autor pelo trabalho desempenhado.

3.13 - Em artigo publicadona Revista ENERJ, intituladoDireitoAutorale
ResponsabilidadeCivil,de autoriado DesembargadorSérgioCavalieriFilho,Diretorda
ENERJ, traz o seguinte entendimento:

"Emvotoparadigma,publicadonaRevistaTrimestraldeJurisprudêncian°38/267,o
saudosoMinistroVictor NunesDeal,um dos maiorestalentosjurídicosque
passarampelanossaSupremaCorte,enfrentouessaquestãocommaestria,quando
a matériaaindaeradisciplinadapeloartigo669doCódigoCivil.Diziaaquelegrande
Juiz: "a indenção do artigo669nãotemcaráterapenasrepatatóriodo direito
autoral,queo autor receberia,se houvesseautorizado,regulamenta,a impressão".
Essaindenizaçãotambémvisaa puniro "transgressorñistoé, oautordoatoilícito,
que a lei qualifica de fraude.

Nãohá,pois,necessáriacorrespondêncialegalentreo prejuizoeconômicodoautor
e a indenizaçãodoart.669.Seassimfosse,a leimencionariaperdase danos.Masela
fixa a indenizaçãono "valor de todaa edição",comsentidopunitiva,tendoem vista
queao autorcabe o "direitoexclusivo"de reproduzira obra, o direitodemodificá-Ia,
mesmo em caso de cessão de direito autoral, e o direito de impedir, mediante
apreensão,quea obracircule.Sãoemanaçõesdodireitodoautor,quenãoé apenas
material, mas também moral.

Ficariaabaladoessesistemalegal,seareproduçãofraudulentaouilícitadesselugar
apenas a uma reparação pecuniária equivalente ao que ele receberia, se houvesse
concordadocom a reprodução.A consequênciado ato vedado não pode ser a
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mesma do ato permitido, sobretudo quando há implicações de ordem moral. Por iss
a lei dá ao autor o direito de apreender os exemplares existentes e de receber u
indenização equivalente ao valor de toda a edição, à base do preço que teriam
exemplares genuinos, lsto é, os autorizados reguiannente, deduzlndo-se o valor
que tenham sido apreendidos.

Nomesmo sentido, mais recentemente, pronunciou-se o Superior Tribunal de Justiç
em voto magistral do Min. Eduardo Ribeiro, no Resp. n° 150467411. Direitos Autora' .
Utilização, não autorizada, de trabalho científico na divtlgação de produto
Indenização. Arbitramento.

0ressarcimentodevidoaoautorhaverádesuperaroqueserianormalment%cobrado pela publicação consentida. A ser de modo diverso, sua aquiescéncia seria
na prática, dispensável. Cumpre, ao contrário, desestimular o comportamento
reprovável de quem se apropria indevidamente da obra alheia (RSTJ 111I203)."
(Revista DJE-U -VOL: 4 N°: 13 ANO: 2001 , pag. 28)

3.14 - Outrossin, claro é o fato que a ré guarda responsabilidadesolidária
com qualquer empresa que eventualmente tenha contratado para desenvolver a
publicidade em sua sede, de modo que irá responder objetivamente pelos danos
causadospor terceirossobsua égide, na modalidadede culpa“ineligendo”.

3.15 - Neste tocante, pode-se vislumbrar no dispositivoabaixo que a
indenizaçãodevida se estabeleceem confonnidadecom a proporçãodo dano causado:

Art. 944.A indenização mede-se pela extensão do dano.

Parágrafoúnico.Se hower excessivadesproporçãoentrea gravidadeda culpa e o
dano, poderá ojuiz reduzir; equitativamente, a indenização.

3.16 - Desta maneira, a indenizaçãopedidaencontraabrigotambémneste
dispositivo,vez queosfatosabordadospermitemvislumbrar,aindaquedeformaparcial,
que o dano causado pelo uso indevidoda obra fotográñcada primeiraautora é deveras
extenso.

3.17 -Ajurisprudência paciñcada não destoa:

, Aproveitamento econômico de obra artística em detrimento de seu autor - Benefício
obtidopeloréu- Prejuízodaqueledemonstrado.O Prejuízodoautordeobraartística
decorre de seu aproveitamentoeconómicopelo violadordo privilégio,que obtém,à
revelia daquele, beneficio patrimonial. (Apelação Civel n. 82.127-4 - São Paulo - 6°
Câmarade DireitoPrivado- Relator:Ernanide Paiva- 17.02.00- V.U.)

Danos patrimoniais e morais

Indenização- Direitosautorais - publicaçãode fotografiasem livro e revista sem
autorizaçãoe corretaindicaçãode autoria(artigo51 da Lei n° 5.988/73)- Liquidação
por arbitramento- Danospatrimoniaise moraisindenizáveis- Recursoparcialmente
provido. (Apelação Civel n. 26.3084 - São Paulo - 1' Câmara de Direito Privado -
Relator: Alexandre Germano - 12.11.96 - V.U.)

3.18 - Ademais,o ato ilícitode publicaçãode fotograña,de autoriade
terceiro,sem qualquerautorizaçãodeste, implica,acimade qualquerdúvida,no
nascinentonão apenasdo dever da ré de indenizarpor violaçãode direitomoralà
autorada obra, mas, sobretudono deverde indenizara violaçãode direitopatrimonial
queelepossuisobreseutrabalhointelectual,emfacedo eventoda publicidadedas
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temios do inciso IX do artigo 29 da Lei 9.610/98, com objetivo exclusivo
aumento de lucro e demanda, bem como atração de novos clientes e fidelizaçã
causando o cerceamento do titular em poder explorar econonicamente sua ob c
artística!

3.19 - É pacíficoo entendimentoquehácontrafaçãoquandonãose dá n
crédito, mencionandoo nome do autor juntamenteà obra veiculada, mesmo quand
autorizado o uso da obra, que eventualmente publicada deve ainda identiñc
legivelmente seu autor.

¡ 3.20 - Assim, citandoa Douta Eliane Y Abrão sua obra DIREITOS D
AUTORE DREIT OS CONEXOS. Ed. do Brasil. 1*'. Edição. Pág. 129:

"O fato gerador dos dreitos morais do autor é o ato da criação, que dá origem à obr
em um processo que se Inicia dentro do cérebro humano, passa pelos sentidos :
revelace através de um objeto passível de
exposição públicas. 0 x: u :u: m. . = _. - . .
&qu; momento em que o resultado da criação (coisa incorpórea) fixado num
suporte corpórea, está apto a ser exibido ou exposto ao público, ou a el L
disponibilizado por meio de exemplares." (grifo nosso)

3.21- Portanto,cabetambémafixaçãodeindenizaçãoporviolaçãodedireitopatrimonial
no vertentecaso, tantoem favordo autor,tendoem vistaquea ré impossibiIitou-ade
explorarexclusivamentesua obra, face ao uso indevidoe ostensivo,sem qualquer
contrapartida,o quedesdejá se requeremvalorqueseránopróximoitemexplicitado.

4.-DO"QUANTUM"INDENIZATÓRIOMATERIAL:

4.1 - Independentementeda intenção que possa ter fundamentadoesta
malogradapráticada ré, face a próprianaturezailícitae tipicidadeinsertanestas
condutas,fatoincontesteé quea fotograñadoautortomou-sepública,e porsisó, talfato,
gerou reflexosde cunho patrimonial,indenizáveismaterialmentede maneiraautônomae
simultânea ao dano moral.

4.2 - Fundamenta-setalfato,no principiode queninguémemjuizopode
alegaremsuadefesaa própriatorpeza,exv¡oteordoartigo243doCódigodeProcesso
Civil,logo,aproveita-sedoatoilícitotodososefeitosbenéñcosquedelepossamadvir
em favor do lesado, devendo a ré remunerar o autor como se lícita tivesse sido a
exploraçãoda suaobra,porémimplicando-lheaindacondenaçãopecuniáriamaiordo
quese lícitofosse,postoo caráterduplodesançãoe reparaçãoquedeveimperarem
taisdemandasindenizatóriasqueespecialmentetratamde violaçãoaodireitoautoral,
impedindoquesetorneumavantagemdemercadousurpardireitoautoral.

4.3 - Em primeiro plano, na gama de direitos constitucionaisautorais,
temoscomogarantiafundamentalo asseguradonosartigos5°, incisosXXVIIe XXVII,a
exclusividadena utilização,publicaçãoe reproduçãodas obras, nãodescrininandoa
letrada lei qualquercondiçãode amadorou profissional,e, comocediço,a lei não
empregapalavrasdesnecessárias,nemtampoucodeixade contertermosquenãoforam
apreciadospelolegislador,levandoa compreenderque, na interpretaçãorestritivado
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texto mandamental, a “mens legis” tomou linhas de ordem protecional à qualquer um

dascondiçõesdefotógrafo.

4.4-Destes,advêmoconceitodedireitoautoralatribuídopeloprofessa*
AntônioChaves que o considerain DREIT O DOAUTOR, Forense. 2° ed., pg. 29):

'como o conjunto de prerrogativas de ordem não-patrimonial e de ordem pecuniàr'
que a lei reconhece a todo criador de obras literárias, artísticas e cientificas,
alguma originalidade, no que diz respeito a sua paternidade e ao seu ulteri
aproveitamento, por qualquer meio, «tirante toda a sua vida, e aos sucessores, pela
prazo que eia fixar'

4.5 -Não é diverso o escólio de SÍÍVÍORodrigues, na sua obra DIREITO
CIVE. - Vol.5°. - DIREITO DAS COISAS. Ed. Saraiva. 3° Edição. Pág.: 241:

\ "AproteçãoeconômicaaoInteressedoautorse encantanaexclusividadequelhe
confere a ie¡ de reprodmir sua obra. De modo que, durante sua vida e afora o caso
especial de expropriação, ninguém pode, sem anuência de seu autor, dar a público
obra literária, cientifica ou artística."

4.6 - Quantoa isto, hialinae fundamentalé a jurisprudência:

Direito Autoral - Obra fotográfica - Reprodução não autorizada - Violação dos
direitos do autor - Art. 123 - Lei 5988/73.Obra artística fotográfica. Reprodução sem
automação do autor. Uquidação de sentença. Perdas e danos. Se o ofendido tem o
direito de apreender os exemplaresreproduzidos,suspendera divulgaçãoou a
utilização da obra, sem prejuizo do direito à indenização de perdas e danos, é
razoável entender-se que ele tem direito de receber do infrator, a esse titulo,
indenizaçãocorrespondentea 20% do custototal das publicações,ou seja, o lucro
que ele, autor da obra fraudada, auferiria se tivesse veiculado a matéria. A reparação,
nesses casos, tem eiaito de sanção civil, e não faz sentido pretender-se pagar
apenas o preço de merdo da fotografia. Sentença mantida. (TJ/RJ - Des. Sampaio
Peres - 2' Cam. cível - AC n°1890I89- Capital- j. 22.08.89,unânime,Suplemento
Jurídico/JurisprudênciadosTribunais/RJ- outubroI89- TJIp. 19 - n°3611)

Direitode autor. Publicaçãode fotograñaem revistasem autorção e créditodo
nomedo fotógrafo.comprovadaa autoriada obra. Deverde indenizardaqueleque
dela se utilizou desautorizadamente.Danos patrimoniaise morais reconhecidos,
equivaiendoos ütimos ao dobrodo valorencontradopara os primeiros.Inteligencia
do artigo 920 do código CMI. Recurso do autor parcialmente provido, com
observação relacionadaà apuração do quantum devido em liquidação futura.
lmprovldo o recurso da ré. (Apelação Civel n° 243.085-1I3, 10' Câmara de Férias "A"
de Direito Privado do TJSP, Rel. Des. Roberto Stucchi)

5. - DO DANO MORAL:

l

5.1 - Apersonalidadehumanaé formadaporumconjuntodevaloresque
compõemo seupatrimônio,podendoser objetode lesõesemdecorrênciadeatosilícitos,
logo, a constatação da existência de um patrimôniomoral e a necessidade de sua
reparação na hipótesede dano, constituemmarco 'mportanteno processo evolutivodas
civilizações,primordialmenteno quetangeao uso indevidode criaçãoprotegidapelo
direitoautoralou mesmoda imagemde umapessoa.

. 5.2 - Existemcircunstânciasem queo atolesivoafetaa personalidadedo
indivíduo, honra, integridadepsíquica, seu bem-estar íntimo,suas virtudes, e como no
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vertente“asc, denota-seaindaa subtraçãode propriedadeautoraldo autor,enfim
causandoreflexosdecunhomoral,taiscomoa angústiadever, respectivamente,se
trabalho vilipendiado e adulterado, sem qualquer autorização e nenhuma contrapartida.

5.3 - Sendo assim, a reparação, em tais emos, reside no pagamento d
uma soma pecuniária que possibilite ao lesado uma satisfação compensatóri
ressarcindo assim seus dissabores, em virtude da ação ilícita do Iesionador, bem como
fim de que esse reprovável e desleal comportamento não se repita mais.

5.4 - Dessa forma, a jurisprudênciadominanteprevê que a indenização
em razão de dano à imagem, apresenta-secomo un Ienitivoque atenua, em parte, a
consequências do prejuízo sofrido, superando o déficit acarretado:

'DIREITOS AUTORAIS - PROTEÇÃO A IMAGEM - PUBLICIDADE COMERCIAL NÃ
l AUTORIZADA. A üvulgação da imagem da pessoa sem seu consentimento, para fi

de publicidade, implica Iocupletamento ilícito, que impõe a recuperação de dano. (TJ-
PR - Ac. Unân. da 1°Câm. Civ. de 10/05/88- Ap. 159/88- Rel. Des. Cordeiro Machado).

Fotografia - Indenização pela violação dos direitos morais (artigo 25 da Lei n. 5988/73
- Dispositivo que deve ser interpretado em combinação com o artigo 126 da mesma
lei, que prevê expressamente que aquele que violar os direitos do autor e os que lhe
são conexos, responderá inclusive por danos morais - Valor apurado e fixado na
sentença que se mantém, porquanto houve fundamentação bastante - A fixação
dessa verba, na verdade, não representa compensação material documentada, mas é
de livre arbítrio judicial, com parametros, em algumas oportunidades, na Lei de
Imprensa,inclusive- Écerto, outrossim,quea sentençase valeudo critérioadotado
pela perícia, considerando-se o tempo de veiculação indevida da obra, cujo valor
fixado eqüivale a realização de cerca de 14 trabalhos fotográficos - Recursos não
providos. (Apelação Cível n. 54.4385 - São Paulo - 4° Cámara de Direito Público -
Relator: Eduardo Braga - 24.2.00 - V.U.)

Direitos Autoral - Violação - Direito de personalidade - Lltilização indevida de
fotografia - Publicações para fins comerciais sem autorizaçãodo fotografado -
lnadmissibilidade - Indenização devida (TJSP) RT 624/65

Violação- Ocorrência- Artigo6° da Lei Federaln. 5988/73- Qgilg'ção gefggrafla
- Omissão quanto ao nome do autor da obra fotográfica - Dano moral
que independe da prova de prejuizo - Ação procedente - Verba devida - Recurso
provido- direitomoraldo autoré inalienávele irrenunclávelcomo decorredoartigo
28 da Lei Federaln. 5.988/73.Basta a só violação desse direito, independenteth
prova de prejuizo, para ser ressarcido o verdadeiro desprezo, a desonestidade de
publicar-se obra sem indicação de seu autor. (Apelação Civel n. 199.429-1 - São Paulo
- Relator Alvaro Lazzarini - 22.02.94)(grifo nosso).

l 5.5 - Portanto,todo mal infligidoao estado ideal do autor de obra
fotográfica,sem lhedar créditopeloseutrabalho,usurpando-Ihea propriedadeque
possuisobresuacriaçãoe o direitodereceberporumtrabal_horealizado,e piorainda,
transformandosua obra sem qualquer autorização,constituicausasuñcienteparaa
obrigaçãode reparar o dano por violaçãode direitomoral, postoque ninguémpodelucrar
as custas alheia.

5.6 - Ao dano moral,em confonnidadecom o incisoV do artigo5° da
ConstituiçãoFederal,"é asseguradoo direito de resposta,proporcional ao agravo,
alémdaindenizaçãopor danomaterial,moralou à imagem".
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1 5.7- NosdizeresdeHumbertoTheodoroJúniorinDANOMORAL,
edição, Juarez de Oliveira. Pág. 36 "mais uma vez a Carta Magna assegura
princípio da reparabilidade do dano moral, seja na defesa dos direitos d
personalidade, seja na preservação dos direitos morais do autor de obr
intelectual. ".

5.8 - E continua:

"Com isso, a indenização por dano moral, que ainda gerava alguma polêmica n
jurisprudência ganha foros de constitucionalidade. Elimina-se o materlalism
exagerado de só se considerar objeto do Direito das Obrigações o dano patrimonial.
Assegura-se uma sanção para melhor tutelar setores importantes do direito privado
onde a natureza patrimonial não se manifesta como os direitos da personalidade,
direitos dos autos etc... '.

"essa moderna posição jurisprudencial está em que a fixação do problema dentro do
âmbito do dano moral afasta a exigibilidade da prova, pela vitima, da repercussão do
ato ofensivo sobre seu patrimônio. O condicionamento que a velha jurisprudência
fazia, no sentido de ter de demonstrar que o ultraje moral acarrenra um prejuizo
econômico, para só então deferir a indenização, frustrava a maioria das pretensões
de responsabilidade civil (...) ".

5.9 - No melhor entendimento doutrinário, o dano moral é, em síntese, o
sofrimentoexperimentadopor alguém, no corpo ou no espírito, ocasionadopor outrem,
direta ou indiretamente, derivado do ato ilícito. Nesta vertente, sabiamente previu o
legisladorsituaçõestais como só¡ acontecerna contrafaçõesde obra artística, de modo
a consignarexpressamenteem lei os sete direitosmoraisdo autor,gue no vertente
caso feriram as rés os seis rirneiros incisos Ia Vl contidos no art¡ o 24 da Lei de

DireitosAutorais,bemcomoo inciso l e IXdo artigo29do mesmodigam!

5.10 - Destesdireitosmoraisdo autor,fatode primordialrelevânciaé a
faltade indicaçãodaautoria,ouseja,o NOMELEGIVELDOAUTORNAFOTOGRAFIA
INDEVID ENTE LEVADA A VASTISSIMAPUBLlCAÇAODE MATERLQL_
COMERCIAL!

5.11 - Pela leitura do inciso II artigo 24, da Lei 9.610/98, "são direitos
morais do autor: E- o de ter seu nome, pseudônimo ou sinal convencional indicado
ou anunciado, como sendo o do autor, na utilização de sua obra”, e especilicamente
sobrefotograñas,o artigo79 § 1° DaLei9.610/98,esclareceque"A fotografia,quando
utilizada por terceiros, indicará de forma legível, o nome do seu autor”.

5.12 - Os direitos morais do autor, como se sabe, são personalíssimos,
inalienáveise irrenunciáveis,comose inferedoartigo27 da Lei9.610/98,nestesentido,
conformeensinanentode DeiseFabianaLangena obra "O bnpacto da Tecnologia
Digitalsobre o DireitodeAutore Conexos",EditoraUnisinos,1996,págs.23/24:

'Ltém-se utilizadoa expressão Direito Moral ou Direitos Morais para designaro
aspecto pessoal do autor com relação à sua criação, ou seja, o direito ou
prerrogativa que tem aquele que criou uma obra intelectual de defende-la como
atributo de sua própria personalidade (como autor), uma vez que ela é a emanação
dasuamaisIntimadlvagação,deseu pensamentomanifestadoe compartilhadocom
o mundo exterior'

Página 12 de 19

__RàçeERTogeuTribunaldeJusticeSaoPaule,protoeolado~em-14l07f2014'âs'UTf03','sobeo'número1ôo"'3'7§21ã2o14a26osos.Estedocumentoécópiadooriginal,assinadodigitalmenteporWILSONEQRTAQOéA'''.lesamspJusbrlpãsfããigitãllsg/abrirConferenciaDocumento.do,informeoprocesso1003794-52.2014.8.26.0606ecódigo157983.
Num. 23095398 - Pág. 46Assinado eletronicamente por: JUAREZ FERNANDES DA SILVA - 23/07/2019 12:53:15

https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19073010555500000000022398425
Número do documento: 19073010555500000000022398425



WILSON ROBEKFOcmsuiroeixeASSESSORIAiuaumcÀ A_ ,<.
Av. Júlia Freire, 1200, Sala 904, Torre, João PessoaIPB- (83)3513-9616 " '

5.13 - Dirimindo qualquer dúvida, estabeleceu o parágrafo 2° do artigo
da supracitadalei, que é vedada a reproduçãode obra fotográficaque não esteja e
consonânciacom o original, sendo necessária, sobretudo,a autorizaçãodo autor par
tanto, com a efetivaindicaçãode autoriana obra modificadaquandoda sua publicação.

5.14 _-INCLUSIVEA CONDUTAPERPETRADAPELA RÉ FERE _
ARTIGO 184 PARAGRAFO PRIMEIRO DO CODIGO PENAL TODAVI NO ESTRITO
EXERCICIO REGULAR DE UM DIREITO AINDA NAO FORAM TOMADAS
MEDIDAS PENNS CABIVEIS POIS ESPERA O AUTOR A COMPOSI AO DA R

MEDIANTE A MAIS PLENA. AMPL_AE JUSTA SATISFACAO DE TODOS
DIREITOS AQUI VIOLADOSI

5.15 - No dano moral, o ressarcinento identifica-secom a cornpensaçã
pois é uma reparaçãocornpensatória,seguindoa doutrinabrasileiraque entendeque s
um ato ilícito simultaneamenteproduz dano moral e dano patrimonial,dupla deve ser a
indenização,já que o fato gerador teve duplos efeitos, mesmo quandoum mesmo ilícito
atinge mais de uma vítima.

5.16 - Derradeiramente,paciñcoé o entendimentode que o dano moral e
material, nas forma como ocorreramna vertentedemandasão plenae autonomamente
reparáveisg,ainda mais se consideradoo que precisamentedetenninaa súmulado 37 do
STJ:

Súmula 37 - São cumuláveis as indenizações por dano material e moral oriundos de
um mesmo fato.

5.17 - Assim, o autortambémfaz jus à reparação pelo menoscabomoral
ao qualfoi submetidopela ré, tal como se inferede toda argumentaçãovertidanos itens
anteriorese que não necessitammais umavez serem reproduzidas.

6. DO "QUANTUM" INDENIZATÓRIO MORAL:

6.1 - De relativa dificuldadeé a fixação do "quantum"indenizatóriopela
violaçãode direitomoraldeautor,nocasoemanálise,principalmente.Entretanto,paraa
fixaçãodo valor, Lrtiliza-secomopautade mensuraçãoas circunstânciado caso, a
gravidadedo dano,a situaçãodo Iesante,a condiçãodo lesado,sendoqueo nívelde
orientaçãocentralé a ideiade sancioamento,faceaoprincípiodacapacidadeeconômica
doIesante,;nosentidogeseevitara inpunigadepelafixagode@naEcuniária
irrisóriapglacondutaürgetrada gia réesuaabastadasituaÉo ñnanceira.

6.2 - Logo, na composiçãodo valor da indenizaçãodeve-se considerara
gravidadedofato, a plenasatisfaçãodolesado,e a indenizaçãotambémtomaforosde
sanção,de modoa implicaro rigorda puniçãoexemplarao Iesante,a fim de quenão
volte a praticar essa conduta novamente.

6.3-Nademandavertenteo danoe'descomunalmenteextenso, ao
o ue a ré se a ro riou das obras do autor e como se ainda não bastasse

não iden ' cou a foto com sua devida titularidade o ue em suma trata-se nada
mais do gue violago em série de direitos autorais.
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6.4 - As insatisfações e o extenso dano moral sofrido pelo autor poderá s =

elidido mediante a conquista de uma sanção do Estado, num montante q -
representasse uma verdadeira punição em face do vultoso patrimônio da ré, por todos o
atos ilícitos que até o presente momento estão sendo perpetrados.

\ 6.5- Confonnedecisãomagistral,temosqueos parâmetrosparaa ñxaçãa
do “quantum”da indenizaçãopor danos moraissão paciñcosna modernajurisprudênci
e na melhor doutrina.O valor deverá ser lixado levandoem consideraçãoas condi a.
pessoais do autor e da re, sopesadas pelo prudentearbítrio do Juiz, com a observânci
da TEORIADO DESESTIMULO.

6.6 - Assim, válido é o argumentode que o valor não deve enriquec
ilicitamente os ofendidos, orém tranuilamente su =rável de modo oue
fundamento de ri eor maior é a natureza 'urídica de oue a san o - unitiva necess'
ser suficientemente elevada -ra desencora'ar novas aressões aos direi

morais dg autor e sobre a imagem Conformea jurisprudência,na Iuzdo voto vencedo
da Mnistra Fátina Nancy Andrighi, então Desenbargadora, na Apelação Civel n
47.303/98(Danos Nbrais - Eliomarde S. Nogueiraversus UNIBANCO),“verbis”:

"Como já tive oportunidade de asseverar reiteradas vezes, a indenização por da -›:
morais tem função diversa daquela exercida pela dos danos patrimoniais, não podend -
ser aplicados critérios Iguais para a fixação de seu quantum. Assim preleciona ~
professor Carlos Alberto Bittar, Iitteris: a reparação de danos morais exerce funçã
diversa daquela dos danos materials. Enquanto estes se voltam para a recomposição d
património ofendido, através da aplicação da fórmula danos emergentes e lucr
cessantes (C. Civ., art. 1.059), A UEES P 0 RAM OFERECER MPE A Ã A
_an PARAA EN A Ã n OFRIMENT H Io I- o a -..- UANT 0
e3~1_-;- al ';í=,';'.' ..Ll- R- _ A 4;';'¡'_'t -0- T

~ " -x - 0p 2-0. -. 'ia- ALIDAD _L 0 J 1:_ . queinteressaaoDireito
e à sociedadequeo relacionamentoentreos entesquecontracenamnoorbejuridicose
mantenha dentro de padrões normais de equilíbrio e de respeito mútuo. Assim, em
Iwnipótesede lesionamento,cabe ao agentesuportar as consequenciasde sua atuação,
desestimulando-se, com a atribuição de pesadas indenizações, atos ilícitos tendentes a
afetaros referidosaspectosda personalidadehumana.(...) omissis(...) Essadiretrizvem
de há muito tempo sendo adotadana jurisprudêncianorte-americana,em que cifras
vultosas têm sido impostas aos infratores, como indutoras de comportamentos
adequados, sob os prismas moral e juridico, nas interações sociais e jurídicas'.
Relativamenteaoescopoda indenizaçãopor danosmorais,coaduno,modestamente,com
a abalizadaopiniãodo mestreCaioMárioda Silva Pereira, sustentandoquena reparação
pordanomoralestãoconjugadosdoismotivos,ou duasconcausas:l) puniçãodo infrator
pelofato de haverofendidoumbemjuridicodavitima, postoqueimaterial;ll) dar a vítima
compensaçãocapazdelheconseguirsatisfaçãodequalquerespécie,aindaquede cunho
material.

Defendo,acautelada finalidadepunitivada reparaçãomoral,a rigi sistema
repressivo, de .. A -. t › - :-

mm apaga, g Rã Em Amarga QjEIOS,Qu NgENAço Ao

na zdo

' O

Na fixação do quantum indenizatória por gravames morais, devese buscar atender à
drplicidade de fins a que a indenizaçãose presta, ATENTANDOpara a CONDIÇÃO
ECONÔMICADA VÍ71MA,bem comopara a CAPACIDADEoo AGENTECAUSADORDO
DANOe amokhndo-Ihesa condenaçãodemodoque as finalidadesde reparar a vitimae
punir o infrator sejam atingidas." (destaquee grífonossos)

6.7 - Vacilações, ainda se observam nos pronunciamentos dos
magistrados,resultadoda incompreensãodesteaspectoda indenizaçãoquevisa uma
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sanção de modo muito mais enfático a afetar o lesante, DISSUADINDO A RÉ D
PRATICAS DEFESAS EM LEI, propondo-lhe,deste modo, uma indução a u
comportqnentoadequado,sob o prismamoral e ético, não podendoestar acima disso
ideiade que uma vultosaindenizaçãopossavir a configuraro enriquecimentosem caus
doslesados,ao passoque_perigosamenteimplicariana POSSIBILIDADEDE GOZAR
RE OVERDADEIROESfIRfTO DAIMPUNIDADE,ABRINDO-SEPRECEDENTEPAR
CONSTANTESVIOLAÇOESAOSDIREITOSAUTORAISE SOBRE AIMAGEM,COM
VERDADEIRONEGOCIOLUCRATNOE DE CUSTOINEXISTENTEOU DIFERIDO
UMA EVENTUAL CONDENAÇAO, CASO VENHA A SER DESCOBERTA
CONTRPFAÇÃO!

6.8 - Para melhor ilustrar o fundamento da Teoria do Desestímulo

passandoagoraà análise da capacidade econônica da errpresa ora dermndada,
mesmaé umagrandeenpresa do setor turístico, queatuaatravésda internet, log
com um grande faturamento.

6.9 - Nessaesteira, é possívelfazer uma proporçãoentre este e o cidadão
comun, para que se estabeleça qual o valor que seria o bastante para penalizar a ré
sem que lhes assista o sentimentode impunidade,coibindo-seà práticade novos atos
importandoassim que não fosse demasiadoIesivoao seu patrimônio.

6.10- Logo,o valorpleiteadopeloautor,a títulode indenizaçãopelá
violação de direitos morais do autor, deverá ser arbitrado por \lossa Excelência, seni
qualquerprejuízoà indenizaçãomaterialanteriormenterequerida.

6.11 - Proporcionalmente,tal valor requerido pelo autor é o mínimo na
esfera moral que possa ser consideradocomo sanção ou pena que efetivament
desestimdeo ofensor,ficandoevidenteque este jamais lesariaseu patrimônioou
lucratividadedeformaalguma!Destemodo,buscandoo autorevitara estigmatizaçãoda
“loteriado danomoral”,o cálculotrazidoà baila, modestamenterealizado,poderáser
aindaelevadoao melhorarbítriodesseJuizo, casoentenda,comoentendemos,queos
fatosnarrados, merecemexemplarpuniçãosuperior.

6.12-Denadavaleria,contraaréacondenaçãoaopagamentodeumajindenizaçãomoral menor do que a requerida, postoque já é irrisórioeste valor frente a
seus patrimôniose receitas, de modoque não lhes afetaria,nem lhes proporiaa
verificaçãodainfração,tampoucoinduzir-se-iaà correçãodestescomportamentos,o que
por conseguinteconsolidariao plenoe injustoESPIRITO DAIMPUNIDADE!

6.13 - Assim, requer-se a condenaçãoda ré ao pagamentode
um valor a ser arbitradopelo DoutoJulgadora títulode violaçãode direitosmorais,
conformea fundamentaçãosupra,levando-seem contao podereconômicoda empresa
ré, que assim o determine punitivamente.

7. - DA TUTELAANTECIPADA:

7.1 - O institutodatutelaantecipadadifereda tutelacautelar,já quealém
de buscar resguardaro resultadoútil do processoprincipal,possibilitandoa efetiva
prestação jurisdicional, visa, sobretudo, fazer com que o próprio direito material
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pretendido,medianteprovainequívoca,sejaconferidopelomagistrado,estandoo
provimerto inicialconectadoe adstritoà tuteladefinitivaperseguida.

7.2 - A tutelaantecipadaequivalea uma concessãoinstantâneada própri
pretensãomeritóriada parteativado processo,entrandono campoda certaa jurídic ,
respaldadona prova inequívocada verossimilhança,mediantecogniçãosumáriad
plausibilidadedo direitoinvocado.Ou seja, presentesos pressupostos,não se tr
faculdadejurisdicional,mas deverjurídicode concessãoda antecipaçãodosefeitosd
tutela pretendida. strõasâõPauõ,'ñFótõcíãlàaciêni"14/o?/'2'o1'4às67:03,sobonúmero1003794522014826Ó606.44.informeoprocesso1003794-52.2014.8.26.0606ecódigo157983.7.3 - É dese notar,quesobo prismadaefetividadeprocessual,que
tutelaantecipadatemcomoobjetivosalvaro direitoinstantâneo,implicadizer,aquelequ
nãopodeesperarumpronunciamentofinal,pautadoemumjuizode cogniçãoexaurient,
até porquea liquidaçãodosdanos,se o abusocontinuar,será impossivel,pois,com
ditoalhures,dificile onerosaseráa liquidação,namedidaemqueosacessosà págin
daré continuarema ser implementados,atéa efetivobloqueiodomesmoe a retiradad
obraindevidamenteutilizada.

diDirittoll-"rocessuale,1968,vol.l,n.°36,pg.92,aoensinarquehádeseolharsempr
paraa segurançadoprocesso,aoconsignaro próprioescopodoprocessoensinaques
deve "... assegurar que o processo possa conseguir um resultado útil".

l 7.4-LembrandoograndemestreitalianoEnricoTúlioLiebmaninMama/É
7.5 - Pensamentoidênticoera o de Chiovenda, que em suas brilhantese

sempreatuaisliçõesensinaque"... a necessidadedo processopara obter razãonão
devereverter em dano de quem tem razão", o quejá se comprovouexaustivamente
através de todas as provas vertidas aos autos com a exordial.

7.6 - A proposiçãocognitiva presente na natureza juridica deste
procedimentotomará a providênciafinal praticamenteinútil,face o receio da demora nq
cumprinentodeeventualdecisãopositiva,demodoquea necessidadedeevitaroperigo
da demora no processo comun forçou o legisladora defender instrumentomais efetivo
que a medida cautelar para antecipar, na medida do necessário, à efetiva tutel
jurisdicional,providênciasde méritosemas quaisa tardiasoluçãodoprocessoacabar¡porconfigurarindesejávelquadrode"denegaçãodajustiça"! ã
coligidas,atravésde amplobojoprobatório,ficafartamentedemonstradoquea únic
pessoaquerealmenteproduziua obraartísticafoio autor,acarretandoquea provada
verossimi ançada alegaçãonãose mostraapenasinequívoca,masdefatoe de direito
incontestável...res in dubio venire potest'l

7.7-Esteéocasotrazidoaosautos,umavezqueconsoanteàsprova;

l 7.8- Nosexatostermosdoartigo273doCódigodeProcessoCivile seusl
incisos temos o seguinte:

"art. 273- ojuiz poderá, a requerimentodaparte antecipartotalouparcialmente,os
efeitosdatutelapretendidanopeddoinicial,desdeque,existindoprovainequívoca,
se convença da verossimilhança da alegação e:

digitalmemepewwiL-soN-FURTADOROBERTO'efribunardeüu.acessou-sitehttpsz/lesajltjspjus.brlpastadigitallsglabrlrconferenciaDocumento.do
'Isto é incontestável!
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I- haja fundado receiode dano irreparávelou de dñcil reparação”

l 7.9- Asalegaçõesoraapresentadaspeloautorsãoverossimilhantes,po¡
os fatos narrados espelham a verdade da atual situação como está ocorrend
caracterizando-se, assin, a plausibilidade do direito invocado, mediante prov
inequívoca,de modoa se encontrarpresenteeste pressupostoà concessãodos efeito
da antecipaçãoda tutelajurisdicional.De fato, enquantonão for cessada a utilizaçãoda
obras, primordialmente,flagranteserá a dificuldadede auferiro "quantum debeatur".

7.10 - Nos ensinamentos de Humberto Theodoro Júnior in Curso de Direit

ProcessualCivil, vol. Ill, "a prova inequívoca é aquela clara, evidente, que apresent
grau de convencimento tal a seu respeito que não se possa levantar dúvi
razoável, equivalendo, em última análise, à verossimilhança das alegações
monnente no tocante ao direito subjetivo que a parte meire preservar", ou, n
ensinamentosde J.J Calmon de Passo em sua obra intituladaInovaçõesno Código d
Processo Civil, ed. Forense, 2°. Ed, pg 15, "é aquela que possibilita um
fundamentação convincente".

7.11 - No caso em análise, tendo o autor demonstrado de form
inequívocao seu direito e o fundado receio de se perpetuaremos danos causados a
seu nome proñssional e à sua imagem, requerem a \lossa Excelência, nos termos d
artigo 461 e seguintesdo Código de Processo Civil, a concessão da tutela especíñc
para que, liminannente e sem a citação da ré, determine-se:

I - que suspenda imediatamentea utilização da fotografia do acervo do autor, em
qualquertipo de veículo publicitárioou não, até o final da demanda, sob pena de mult
de R$ 1.000,00pordiade descumprimentoao preceitocominatório,alémdaspenasdo
artigo 461, § 5° do Diploma Adjetivo.

II - recolha imediatamentetodo e qualquer material publicitárioexpedido pela
demandada constando a fotografia do acerto do autor, bem como se abstenha de envia
os materiais publicitáriosanteriormenteproduzidos com a obra artística, ou mesmo
produzirqualqueroutronovomaterialcomelas.
8. - DA FALTA DE PUBLICIDADE DA AUTORIA:

8.1 - Neste particular,impõe-seprimeiramentea publicaçãode nota
explicativaobjetivandoconferir,publicamente,o créditoda autoriada obrareproduzida
ilegalmente', ora em favor do autor.

8.2- EntendeAguiarDiasque"O danomoralse caracterizanãosó pela
açãodofatodiretamentesobreapessoa, mastambémnaaçãoporelasofridano
meio em que vive, pela relação desse meio, ao tomar conhecimento do fato. E un
estigma que marca a pessoa, a fanília e o círculo social, afetando a pessoa lesada
por modo direto e por modo reflexo. Esse dano deve ser reparado, indenizado, não
de forma a se obter a reparação completa, que é possível, mas de forma minorar os
seus efeitos." (pensamentodojuristaMn. JosédaAguiarDias- lnf.ADV,1985, p. 248).

8.3 - A disposiçãoéjuridícamentepossível, postoque decorrenteda norma
legal, mormenteo artigo 108, da Lei 9.610/98, verbis:

Página 17 de 19
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w M5
WILSON ROBERTO
Consul roma E ASSESSORIA ¡Ui! ItmtA

Av. Júlia Freire, 1200, Sala 904, Torre, João PessoalPB- (83)3513-9616

_;rrv-r-vr-Í
indicar ou de anunciar, como tal, o nome, pseudônimo ou sinal convencional
autor e do intérprete, além de responder por danos morais, está obrigado a divulga -
lhes a ldenüdade da seguinte forma: j3.'sãõnúmero1ooa7ê4szzo14azeoeos.oo3794-52.2o14.s.2e.oeoeecódigo157933.
Art.108.Quem,nautilização,porqualquermodalidade,deobraintelectual,deixar?
ll- tratando-se de publicação gráfica ou fonográfica, mediante inclusão de errata n --e
exemplares ainda não distribuidos, sem c ' lz - - comunica ão com - = taue :.-
, '. ma. u. =. .Hi : 'u ' nl u: 3 -: -_= f'. u: num a r ' -, JL'. I..l A F

(grife nosso)

8.4 - Portanto, há que se reparar o ilícitode modoefetivo, publicando-s
por conta da ré, as fotografias contrafeitas, com indicação do nome do autor, - r trê
vezes consecutivas em 'omal de rande circula o consoante art¡ eo 108 da LD -

bem como por todo meio de comunicação por onde esta foi eventualmente veiculad -v
sem as devidas autorização e créditos da autoria.

brõfõõõlãdb'afff"l'470'772D'1'4"à'sD770
9. - DOS PED|DOS E DOS REQUERIMENTOS:

l
l

9.1 - Diante de todos os fatos e fundamentosanteriormentedisposto
requero Autor,que se digne \lossaExcelênciadeferirpedidode TUTELA ANTECIPAD -
determinando-se às rés suspenderem 'mediatamente de seu sit
(wwwfacebookcomlcvctunsntosuzano), todas as imagensde autoriado Requerent
usadas indevidamente,sob pena de multacominatóriadiária de R$5.000,00(cinco m¡
reais), e, após o trânsito em julgado da demanda, definitivamente.

l 9.2 - Requer a condenação das Rés ao pagamento de DANOS)
MATERlAIS no valor de RS 6.000,00(seis nil reais), referenteao uso indevidoe não
remuneradode 4 (quatro)fotografias.

9.3 - Pede também a condenaçãodas Requeridas em OBRIGAÇÃO DE
FAZERnosentidode publicaras obrascontrafeitasemjornalde grandecirculação,por
três vezes consecutivas, consoante artigo 108, Il e lll da Lei de Direitos Autorais,
atribuindo-lheIegivelmenteo verdadeirocréditoem favordo Requerente,sob penade
ser cominada multa diária.

9.4 - Pugna ainda pela condenação das Rés em DANOS MORAIS no
valorde R$10.000,00(dez mil reais) ou em valorsuperiora ser arbitradopeloDouto
Julgador,emvalorcompativelaodanoproporcionadopelasRequeridasao Requerente.

9.5 Requer, ainda, a determinaçãoda citaçãodas rés, via AR, para,
querendo, contestarem a presente demanda ou se conformarem com os efeitos advindos
darevelia,condenando-seinclusivea demandadaao pagamentodascustasprocessuais,
honoráriosadvocatíciosnomontantede20%e demaiscominaçõeslegais.

9.6 - Requer, ainda, que sejam concedidos os benefíciosda JUSTIÇA
GRATUITA, tendoem vistaque o autoré pobrena fonnada lei 1.060/50.

Oficie-se o Mnistério Público e a Polícia Civil para tomar as medidas
judiciaisque entendercabíveis, inclusive,penais.

,acesseositehttpsJ/esajtjspjus.br¡pastadigital/sglabrirconlerenciabocumento.do.lnfomeoprocesso1
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Av. Júlia Freire, 1200, Sala 904,Torre, João PessoalPB- (83)3513-9616

Protesta-sepelaproduçãodetodosos meiosde provasemdirei1o
admitidos, sem exceção.

Dá-seàcausaovalordeRS16.000,00(dezesseisrrilreais),paraefeitcTsmeramente ñscais.

Termos em que,

Pede e Espera Deferimento.

São Paulo-SP, 13 de Julho de 2014.
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WILSON ROBERTO
émsuHoIuA e ASSESSORIA¡unncutu

g6

em”147o7T2ó121àsÃóiioàjsãbíííúíníróTõõàíãíizcíàãâeoeoe.
cumento.do,informeoprocesso1003794-52.2014.8.26.0606ecódigo157983.Wilson Furtado Roberto

Advogado OAB/SC 38094›A
OAB/PB 12.189

OAB/CE 28.203-A

OAB/RJ 185.846

OAB/SP 346.103

oeimdo-digitmmemevor DOROBERTOeTntíüñãFdeJustícíãáóFauÍo,prõíoóõlãão
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N PortoCálemPr...x

PortoSeguroé umdosdestinosturisticosmaisprocuradosdo Brasil.A uniãoentre o patrimóniohistórico,as belezasnaturais,a farta vida noturnae a
grandeinfraestruturahoteleirae gastronômicafazemda cidadeumadas preferidasdosbrasileirose estrangeirospara desfrutarde periodosde lazer.Os
quase 90 kmde praias e a diversidade de culturas são os principais atrativos.

ioáam-52go14.a2ia.ososacodigo!157953.
umacho1003"#*rt*
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O Vitória Regis Apart Hotel está localizado em uma das

. vitoriaregiaaparthoteLcombr :leztanc

O DESTINO DE PORTO SEGURO
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VISEU +22
ADVOGADOS

EXCELENTÍSSIMOSENHORDOUTORJuiz DEDIREITOoA2! VARACÍVELoACOMARCAoESUZANO/SPC

PRocEsso N! 1003794-S2.2014.8.26.0606

CVC BRASILOPERADORAE AGÊNCIAOEVIAGENSS/A, já qualificad _neldeJusticaSaoPaulo.protocoladoem01/07/2015às16:29,sobonúmeroWSZN15700211017
montado,informeoprocesso

autos em eipígrafe, por sua advogada, por seu advogado infra-assinado, nos autos da

ORDINARiAq e |he move CLIO ROBlSPIERRE CAMARGO LUCONI, em trâmite perante esse .

Juizo, vêm,rrespeitosamente, à presença de Vossa Excelência, em atenção ao r. despac de

fls., expor e requerer o quanto se segue:

ê
1. A Ré entende que a matéria atinente ao caso este É

momentoépreponderantementededireito,sendoqueamatériafática,quedizresptoa
autoria das fotografias, está totalmente documentada, o que nesta Oportunida se 5'

complementa. É
ã

2. Por este motivo, entende a Ré não haver outra pr va a

produzir, podendo o feito ser julgado antecipadamente.

3. No entanto, é importante frisar que, em mead s de

outubrode2013atéjaneirode2015,oAutorjádistribuiumaisde400açõesidênticasmO5
ou mais comarcas dos estados de São Paulo, Santa Catarina, Mato Grosso do Sul, C

Paraíba, em face de inúmerasempresasque possuemsite na internet, e, algumasdest
face sempredestaRée outra empresa,comoo casoem questão.

[TJ/SP-45AÇÕESIn/sc- 232AÇÕESi TJ/PB- 63AçõEsITJ/MS- osAÇÕESITJ/CE- 03AçõtlsI

4. Assim, a presente demanda, tal como as outras, trata se de

tentativa de locupletamentoilícito do Autor, que, amparadoem deferimentodosbenefí os de

Justiça Gratuita em quase todos os casos, ajuíza a cada dia, mais e mais ações para r ceber
valores indevidos.

R. Funchal, 263, 10° andar Tel +55 11 3185-0185

Vila Olimpia São Paulo SP info@viseu.oom.br
Brasil CEP 04551-060 vwwv.viseu.com.br

..ZGÍOBUBFUOUÍQOoauarz.
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VISEU

ADVOGADOS

improcedenteproferidaspeloMagistradodoJuizadoEspecialCivelde Florianópolis/SC,
como 10 (DEZ) sentenças improcedentes proferidas pelos Magistrados do Juizado Especial

de Balneário Camboriú/SC - TJ/SC.

6. Importante informar que 03 decisões de improced^

foram mantidos pelos TJ/SP e pelo Colégio Recursal de Santa Catarina.

7. Em todos esses casos o Sr. Clio Robispierre Cam

Luconi, Autor da presente demanda, movimentou o Poder Judiciário com a pretensão de q

CVCe qualquer outra agência de turismo lhe pagasse indenização por danos morais e mate

sob alegações infundadas e não comprovadas de que estas estariam utilizando fotografi

sua suposta autoria sem autorização, contudo, tal pleito vem sendo corretamente refu

pelo Poder Judiciário pátrio.

i 8.
l

sua inicial, ele utilizatela do site da Prefeiturade Porto Seguropara, supostamente,comp

queasfotografiassãodesuaautoria,hajavistaquenaquelesiteo seunomeestámenciona

Ademais,comprovandoamá-fédoAutor,tem-sequLem

rgo

e a

iais,

de

tado

var

do.

l 9. Contudo, tal fato somente demonstra que o Autor

de qualquermodoenriquecer-seilicitamente.Issoporque,é importanteinformarquequ
do ingresso das primeiras ações do Autor em meados de Outubro de 2013, sendo a m

sca

ndo

oria

portal oficial da cidadenãofazia mençãoalgumaa fotógafo nasfotos, gue dirá do Autor¡

10. No entanto, não por acaso, depois de ter acesso à te

defesada \CVCBRASILnas centenasde açõesque ingressou,e ainda, após receber

te de

uma

enxurradadesentençasdesfavoráveisa si,o Autorinterveiojuntoà PrefeituradePortoSeguro,
obrigando-os a mencionar seu nome, com certo destaque até incomum, como auto das

fotografias lá publicadas, para que a partir daquela data pudesse ter algum docurr ento

afirmando que as fotos seriam de sua autoria.

11. Ou seja, após verificar que a tese de defesa da Ré

sendo bem avaliada pelos Magistrados que proferiram as primeiras sentenças nas dem

tava

ndas

em que contende com o Autor, este tratou de providenciar a alteração de uma prova até então

utilizada pela Ré a seu favor.

R. Funchal, 263, 10° andar

Vila Olimpia São Paulo SP
Brasil CEP 04551-060

Tel +55 11 31850185 2
info@viseu.com.br
www. viseucom .br
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12. Frise-se!TalafirmativapodesercomprovaÉZÃlamraanalisedo documentosjuntadosaosautos, BEMCOMOPELACOMPARAÇÃODET ABAI O,

onde nas primeiras ações não aparecia qualquer menção ao nome do Autor no site da

Prefeitura de Porto Seguro, e depois deste ter conhecimento da tese de defesa da CVC BR IL,

passou a constar.

à(

ANTES DEPOIS

GALERIA
:í V

GALERIA
V

(ny/t
Guia

a unit um¡

-o num Juan¡

-0 'Ml t . .n “JU
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-o uma 1151111 q hmm¡

4 uolmlid)

- Lzvuu t A uma;
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a »run-Ca
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a «naun-al-

. nuv-aznuw

› um

- ;vmar-u

i ›»uma

,. wi.

. 13. Tal fato ainda pode ser comprovado com a mera Ieitur da

SENTENÇADE IMPROCEDÊNCIApublicadano DJE no dia 16/03/2015, onde o MM Juiz d 29

Juizado Especial Cível de Florianópolis/SC. Dr. Vilson Fontana, entendeu que as ima ens

reclamadas pelo Autor são de domínio publico, uma vez que não havia qualquer identific ão

do autor no site oficial da Prefeitura de Porto Seguro, gjilizado para o turismo local (lin da

Secretaria de Turismo). e. portanto, pela Ré.

"No que tange ao mérito, tenho como certo que as fotogr fias

foram produzidas pelo requerente. São semelhantes a m itas

outras trazidas ao feito e, ademais, há que se aplicar aq i o

princípio da verossimilhança. Porém, as fotos são de 206.

Somente no ano passado, depois de 08 anos, é que o . tor

vislumbrou no site das requeridas a sua reprodução. Ade ais
uer or um motivo ou outro venda cessão ou uso indevid é

certo gue as imagens ç_s_t_avamstadas em site da Prefe ura

l Municipal de Porto Seguro. A CVC, embora não tenha indi ado

num primeiro momento o local onde buscou as imaens,

. posteriormente informou que as mesmas foram retiradas d site

da Secretaria de Turismo. E essa versão é crível, já que a reu rida
leva turistas ara a bela reião da Bahia e nada mais na ural

valer-se de foto rafias 'á existentes ainda mais em sites of¡ iais

para vender a imagem do local. Assim não arece ue o uso

indevido tenha partido da reguerida CVC. Cabe então ao a tor

R. Funchal, 263, 10° andar

\ñla Olimpia São Paulo SP
Brasil CEP 04551-060

Tel +55 11 3185-0185 3
info@viseu.oom.br
mmyiseuoombr
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VISEU

ADVOGADOS

foram ¡ogadas para o domínio pgblico. JULGO IMPROCEDEN

pedido formulado. P. R. I. Florianópolis, 02 de março de 201

(Proc.: n90302647-89.2014.8.24.0023)

14. Ainda,conformebemverificadopeloMMJuizprolatiior
da sentença de improcedência retro, somente após 08 anos, vez que as imagens são do and

2006, foi que o Autor verificou que as fotografias supostamente de sua autoria estavam se

utilizadas por outras agencias de turismo, as quais sempre estiveram postadas no site

Prefeitura de Porto Seguro.

15.

eventual contraprova, caso o Autor apresente novos elementos, bem como reitera todo

termos e fundamentosde suacontestação.

Termos em que,

Pede deferimento.

Suzano, 01 de julho de 2015.

GUSTAVO VlSEU

OAB/SPN! 117.417

R. Funchal, 263, 10° andar

Vila Olimpia São Paulo SP
Brasil CEP 04551060

Tel +55 11 3185-0185 4
info@viseu.oom.br
www.viseu.com.br
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Registro: 20150000400783

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação n
1053714-58.2014.8.26.0100, da Comarca de São Paulo, em que é apelanteCLIC
ROBISPIERRE CAMARGO LUCONI (JUSTIÇA GRATUITA), sãoapeladosCVC
BRASIL OPERADORA E AGENCIA DE VIAGENS S.A e BM&F BOVESPA S.A

- BOLSA DE VALORES, MERCADORIAS E FUTUROS S.A.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 7° Câmara de Direitc
Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguintedecisão:Negararr
provimentoao recurso. V. U., de conformidadecom o voto do relator, que integra

. esteacórdão.
O julgamento teve a participação dos DesembargadoresLUIS MARIO

GALBETTI (Presidente) e MIGUEL BRANDI.

SãoPaulo, 11 dejunho de2015.

Luiz Antonio Costa

relator
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PODER JUDICIÁRIO

Voto n° 15/25479
Apelação n° 1053714-58.20l4.8.26.0100
Comarca: São Paulo '

Apelante:CLIO ROBISPIERRE CAMARGO LUCONI
Apelado:Cvc Brasil Operadorae AgenciadeViagensS.a e outro

Ementa e* Direito Autoral r Fotografia supostamente

contrafeita r Apelante apresentouo registro de autoria da
fotografia apenas em sede de apelação r Documento
indispensávelque devia ter sidojuntado com a inicial (396
CPC) r Cópia da fotografia apresentadapelo Apelantenão
contémnenhumaidentificação, não satisfazendorequisitos
legais que fazem presumir autoria (13 Lei n” 9.610/1998,
Lei de Direitos Autorais) r Recurso improvido.

Recurso de Apelação interpostocontra sentençaque julgou

improcedenteAção Indenizatóriapropostapelo Apelante em face da

Apelada.

O Apelante é fotógrafo e alega que fotografia sua foi usada

sem autorizaçãoou remuneraçãopela BM&FBovespa (Apelada) (fls

24)lafimdepromoveravendadeaçõesdaCVC(Apelada),razãopo¡

queipropôsaçãobuscandoreparaçãodeR$1.500,00pelo danomaterialq

R$175.000,00pelo dano moral, bem como publicação da foto em joma

por três vezes, sob pena de multa diária.

A d. Juízadeprimeirainstânciajulgoua açãoimprocedente

por entender que “os documentos colacionados aos autos nãc

comprovamaautoriadafoto”,mas“apenassetrataroautordefotógrafa
profissional e, mais, possuir diversas fotos da mesma localidade é

semelhante paisagem que a fotografia do caso”. Além disso, embora “c

Apelaçãon' 1053714-582014.8.26.0100- SãoPaulo- Voton' I 5/25479 2
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“D
site oficial de cultura e turismo de Porto Seguro [informe] que as

PODERJUDICIÁRIO ~.
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE sAO PA

imagensali presentesdão ao requerentedireitosreservadossobreela”,

“não há em referido sítio virtual a fotografia reclamada pelo autor, a qual

nem ao menos foi trazida aos autos por ele”. Não tendo o Apelante se

desíncumbido de seu ônus processual (333 I CPC), a d. Magistradar

julgou a ação improcedente.

Em suasrazões, o Apelante alega que (1) registrou em cartório

a fotografia usada pelas Apeladas (v. cópia do registro a fls. 744/ss),

devendo sua autoria ser reconhecida, como garante o art. 13 da Lei n°

9.600/1998 (Lei de DireitosAutoraisou LDA); (2) asApeladas,por sua

vez,nãoapresentaramlicençadeuso(29LDA)nemqualqueroutrotipq
de

(333H CPC);(3) o usonãoautorizadodafotografiadoApelante
importou ofensa patrimonial e moral (5° XXVII CRFB e XXVII.2 da

rova,devendo-seconcluirquenãosedesincumbiramdeseuônui(

DeclaraçãoUniversaldos DireitosHumanos),os quaisdevemsei¡

reparados (927 CC) mediante indenização pelo valor não auferido com a

foto (R$1.500,00), bem como compensaçãopelo dano moral, que deve

ter valor que desestirnulea repetição do comportamento (R$15.000,00),

alémdepublicaçãoda fotoe autoriapor trêsvezesemjornal (180 II e II]

LDA) sob pena de multa, devendo as Apeladas ainda se absterem de

usar a foto novamente, também sob pena de multa.

Recurso recebido e respondido.

É o Relatório.

Apelação n' I0537I4-58.20I4.8.26. 0100 - São Paulo - Voto n' 15/254 79
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE sAo PA

Embora alegue que a fotografia usada no site da

BM&FBOVESPA é de sua autoria, entendo que o Apelante

efetivamente não o demonstrou, como decidido na sentençaimpugnada.

Apesar de a fotografia objeto da lide ter sido registrada em

nome do Apelante em 07.10.2013 (v. fls. 744) e de a ação ter sido

proposta em 2014, só houve notícia do registro em sedede Apelação.

Ora, o registro da autoria era prova indispensável para a causa,

tend' o Apelante dever de juntá-la com a inicial, como determina o art.

396[loCPC,descabendoconsiderá-laagora.Nessesentido,veja-seo
seguinteprecedentedoSTJ,muitosemelhanteaocasoemdiscussão:

“1.Osdocumentosindisensáveisàproposituradaação(CPC,
art. 283) ou os fundamentais/substanciais à defesa devem ser

apresentadosjuntamente com a petição inicial ou contestação

H

sans. 1h72
O

(CPC, art. 396), a 'untada tardi

comainterposiçãoderecursodeapelação,nãosendoocaso!
também de documento novo ou destinado a fazer prova de

fatos ocorridos depois dos articulados (CPC, art. 397).

“2. da

não se admitindo nesse caso,

Indispensáveis à propositura ação ou

ñmdamentais/essenciaisà defesa são os documentosque

dizem respeito às condições da ação ou a pressupostos

processuais, bem como os gue se vinculam diretamente ao(

próprio objeto da demanda, como é o caso do contrato para asq

ações gue visam discutir exatamente a existência ou extensão

da relação jurídica estabelecidaentre aspartes".

Apelação u' I 053714482014. 8.26. 0100 - São Paulo - Voto n' 15/254 79
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(REsp1262l32/SP,Rel.Min.LuísFelipeSalomão,jiiilbg"
18.11.2014 pela 4*'T.)

Quanto à prova, observo que o Apelante limitou-se a juntar

uma grande quantidade de documentos, sem cuidar, porém, de indicar -Iôecódigo320376.
exatamentequaldelesdemonstravaa autoriada fotousadapelasi
Apeladas. Foi apenascom algum esforço que esterelator logrou achar a

quarta foto da quinta linha do documento de fls. 41, aparentemente

semelhanteàquela usadano site da BM&FBOVESPA (fls. 24).

l Ocorreque,alémdeessedocumentoterpassado
des“percebido,inclusivepelo Apelante,nãoentendoque satisfaçao que

diz o art. 13 da LDA. Veja o que diz o dispositivo:

“Art. 13. Considera-se autor da obra intelectual, não havendo

prova em contrário, aquele que, por uma das modalidades de_

identittcação referidas no artigo anterior. tiver. m

conformidade com o uso. indicada ou anunciada essa_

qualidade na suautilização”

O art. 12 da LDA, por suavez, determina:

“Art. 12. Para se identificar como autor poderá o criador d

obra literária, artística ou científica u e eu nom civi

completo ou abreviado até por suasiniciais, de pseudônimoo

gualguer outro sinal convenciona ”.

Apelação n' 1053 714-582014. 8.26. 0100 - São Paulo - Vota n' 15/254 79 5
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“Em sua identificação, na prática, costuma o autor usar o

próprio nome r o nome civil, o nome da instituição ou da

entidade, ou da empresa, conforme o caso r podendo ser

abreviadocom iniciais e, para a pessoanatural,com oi

pseudônimo ou qualquer sinal convencional (an. 12).
L

“Normahnente, é o nome anunciado na comunicação da obra;

. daíporquemilita,nahipótese,a presunçãodeguese
considera criador salvo prova em contrário, aquele que, pg

qualquer das modalidades de identificação possível, É

essa qualidade indicada na utilização da obra e contorme o

respectivo uso (art. 13) (por exemplo: no frontispício do livro,

abaixo do título em artigos, em selo próprio no disco. abaixo

dos nomes das músicas e assim por diante” (Direito de Autor,

4” ed., Rio: Forense, 2003,p. 35).

. Odocumentodefls.41,noentanto,cinge-seaum“printl
screen” da tela de um site armazenador de fotos, inexistindo qualquer

identificação do Apelante vinculando-O às fotos ali expostas, não

satisfazendo, assim, o art. 13 da LDA, que exige vinculação da Obracom

o Womedosupostoautor.Notoque,sendoo Apelantefotógrafo
pro Issional, obviamente tinha condições de apor marca d'água digital,

como é praxe no meio, a ñm de identificar sua autoria.

Destarte, voto pelo não provimento da Apelação, visto que o

Apelantejuntou intempestivamenteo registroda fotografia(396 CPC) e

Apelação n' I0537I4-58.20I4.8.26. 0100- São Paulo - Voton' 15/25479 5
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nãocomprovouqueaúnicareproduçãodafotograñasupostarríéâttj?
contrafeita (fls. 41) era de suaautoria (13 LDA).

Isso posto, pelo meu voto, nego provimento ao Recurso.

Luiz Antonio Costa

Relator
,protocoladoem01/07/2015às16:29,sobonúmeroWSZN157OQ2110*rs-ng«_.I«v_›'-19lmm14._8.2â,0606ecód¡o320376
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Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina
Pesquisar por

ResLltado da Consulta de Processos

DIREYORMS CümãoLTk PROCESSUAL JURISPRUDÊNCIA CDNCUREÂÇAQEMHK JuonzrxLCcnrvaavsaacmtun

os do Processo

so

buição

Julgador

Movmuzhtaców (kífàhrrnjs 5 nmviunenlaçóes)

Da Movimento
18 5/2015 às 14:00 Acórdão Assinado

5/2015 às 14:00

05/2015 às 14:00

04/2015 às 18:00

20104/2015às16:57
In :meu tos e R cCU rs. :w

cumentos Publicados

lljsc141jscjus.brlcposglpcposelecaoProoessozGraujspkbPesqúsFNUMPR0C8dePesqisa=20157001074&Pecqisa3=Pesqjsar

LNúmerodoProcesso
l

Pesquisar pon' nome completo

2015.700107-4 Recurso Inominado

JUÍZA DAYSE HERGET DE OLIVEIRA MARINHO,por Sorteioem 11/02/2015 às 14:20
SÉTIMA TURMA DE RECURSOS DE ITAJAÍ

Balneário Camboriú / 1° Juizado Especial Cível 005435038941-9

Ação de Obrigação de Fazer
O

18/05/2015 às 14:00 - Acórdão Assinado

Parts ou Representantes

Clio Robísplerre camargo Luooni
Advogado: Wilson Furtado Roberto (12189/PB)

Telesp Clube são Paulo

Advogado: Gustavo Henrique dos Santos Viseu (117.417/SP)

v l 20157001074 f r

35

sticadeSaoPaulo.protocoladoem01/07/2015às16:20,sobonúmeroWSZN15700211017
JLllgamentoporAcórdão

cisão: por unanimidade de votos, conhecer do recurso e negar-lhe provimento, mantendo a se ença
iqcólume por seus próprios fundamentos, nos termos do art. 82, §5°, da Lei n. 9.099/95. Arcará
recorrente, porque vencido (art. 55 da Lei n. 9. 099/95), com o pagamento das custas processuais e de
honorários advocatícios em favor da recorrida, estes fixados em R$ 1.500,00 (mil e quinhentos re is),
nos moldes do art. 20, § 4°, do Código de Processo Civil, sopesadas as circunstâncias das alíneas ?a ?, ?

, poisb? e ?c? do § 3° do referido artigo. Contudo, suspende-se a exigibilidade das verbas sucumbencia
o recorrente é beneficiário da justiça gratuita, nos termos do art. 12 da Lei n. 1.060/50.
Julgamento Adiado

Julgamento Adiado: Data da pauta: 18/05/2015

Julgamento Adiado
Julgamento Adiado: Data da pauta: 04/05/2015

Expedido Edital de Julgamento
nD 05/2015

Não há Incidentes e Recursos vinculados a este processo.

Não há Documentos Publicados

»|c:1.' “ * »cn :.41

Estedocumentoécóiadoor¡inal,assinadoParaconferirooriginal,

almenteggrGUSTAVOHENRIQUEDOSSANTOSVISEUeTribunaldeJu¡ 11fêPêT1aãDoproca ;
“El.httpszllesaj.tjspjusbrlpasãã
acesseosite

Num. 23095398 - Pág. 72Assinado eletronicamente por: JUAREZ FERNANDES DA SILVA - 23/07/2019 12:53:15
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19073010555500000000022398425
Número do documento: 19073010555500000000022398425



Resutado da Corsuta de Processos

r** ^ ' . ., . ' '› .

/iu/er (S/l/(/1(.'l(1/'H)a/U(San/a (rrj/(z/'zrza

It-JSTiTUCIOPwLÂL JURISPRuDÊNCIA

c--›
CORREGEDORIA AÇALEMIA JumcmL ÚKRETORÍAS comsuuA PROCESSUAL

Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina
Pesquisar por

Í NúmerodoProcesso v 120157000656

Pesquisar por nome completo

Dad s do Pzcaceam

Fm so 20115.700065-6 Recurso Inominado

Dl¡ buição JUÍZA DAYSE HERGET DE OLIVEIRA MARINHO, por Sorteio em 11/02/2015 às 14:37
fig Julgador SÉTIMA TURMA DE RECURSOS DE ITAJAI
Gi Balneário Camboriú / 1° Juizado Especial Cível 005.14.600413-7

Ação de Obrigação de Fazer
0

29/05/2015 às 13:50 - Juntada de Petição

?antes ou Representantes

Clio Robispiene Camargo Luconi

Advogado: Wilson Furtado Roberto (12189/PB)

CVC Brasil Operadora e Agência de Viagens S/A

Advogado: Gustavo Henrique dos Santos Viseu (117.417/SP)
Associação dos Lojistas do Shopping Colinas

Advogado: Regina Aparecida Laranjeira Baumann (89988/SP)
w1erat3ç-1xe›\Lilivswaav5 hwryarnvzgntações)

Movimento

Juntada de Petição
Acórdão Assinado

Julgamento por Acórdão
Decisão: por unanimidade de votos, conhecer do recurso e negar-lhe provimento, mantendo a sent
incólume por seus próprias fundamentos, nos termos do art. 82, 55°, da Lei n. 9.099/95. Arcará o

29/ /2015 às 13:50

18/ /2015 às 14:00

/2015 às 14:00

b? e ?c? do § 3° do referido artigo. Contudo, suspende-se a exigibilidade das verbas sucumbenciais
o recorrente é beneficiário da justiça gratuita, nos termos do art. 12 da Lei n. 1.060/50.
Julgamento Adiado
Julgamento Adiado: Data da pauta: 18/05/2015
Julgamento Adiado

Julgamento Adiado: Data da pauta: 04/05/2015

o4/I/2o15às14:0022/

.Inci

Doc7mentosPublicados

/2015 às 17:59

lentes e Recursos

Não há Incidentes e Recursos vinculados a este processo.

Não há Documentos Publicados

mpi/tj?Mtjscjus.br/cposgIpcpoSeiecaoProoesso2Graujsp

recorrente, porque vencido (art. 55 da Le¡ n. 9. 099/95), com a pagamento das custas processuais de
honorários advocatícios em favor da recorrida, estes fixados em R$ 1.500,00 (mil e quinhentos rea¡ ),
nos moldes do art. 20, § 4°, do Código de Processo Civil, sopesadas as circunstâncias das alíneas ? ?, ?

'P

nça

pois

1/1
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12 . TJ-SC

Di ponibillzação: quinta-feira, 18 de junho de 2015.
Ar uivo: 62

Pu - licação: 49
de Recursos 7° Turma de Recursos Cíveis e Criminais Edital de Publicação de Acórd

RE URSO INOMINADO N° 2015.700065-6, da(e) Balneário Camboriú (1° Juizado Especial

fa r da recorrida, estes fixados em R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais), nos moldes do art. 20, -
do ódigo de Processo Civil, sopesadas as circunstâncias das alíneas ?a?, ?b? e ?c? do § 3° do ref

A O DEOBRIGAÇÃODEFAZERC/CINDENIZAÇÃOPORDANOSMORAISE DIREITOSAUTO^ S -
DI ULGAÇÃODE IMAGEM(FOTOGRAFIA) EM SITES DA INTERNET- AUSENCIADE DOCUMENT A
C PROVARQUE AS FOTOS PERTENCIAMAO RECORRENTE- FOTOGRAFIASSEM ASSINA RA,
M CA D?AGUAOU OUTROSINAL QUE AS IDENTIFIQUEMCOMOSENDO DE SUA PROPRIEDAE -

.O SQUELHEINCUMBIADEPROVAR(ART.333,INCISOI, DOCPC)- DANOSMATERIAISEMOIS
IN EVIDOS - RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO - SENTENÇA CONFIRMADA POR SEUS PROPOS

ou o sinal), a indicação de sua qualidade de autor para ser reconhecido como tal, fato que nã se

se o recorrente o autor das imagens, o que se configura como situação de anonimato, não poden
rerrente pleitearpor um direitoque nãoé seu, nemtampoucocomprovadonosautos?.II- DIR
C IL_- INDENIZAÇÃOPORDANOMORAL- INFORMATIVOE FOTO- OFENSAA IMAGEMDOSAUT '
- - O IMPROCEDENTE- IRRESIGNAÇÃO- USOINDEVIDODAIMAGEMDOSAUTORES- OFEN A
H RA, À BOAFAMAE RESPEITABILIDADE- INCOMPROVAÇÃO- FINSCOMERCIAISDAMATERA -
AU ENCIA - RECURSO DESPROVIDO.A utilização indevida de imagem, embora reprovável, só aca eta
indnlzação por danos morais quandotiver fins comerciaise houver ofensa à personalidade?(Apelção
Cí l n. 2001.019870-3, de [Blumenau, Relator: Des. MonteiroRocha, 23 Câm. Dir. Civ.
17 11/2oo5).111-APELAÇÃOCIVEL_-AÇÃODEINDENIZAÇÃOPORuso INDEVIDODE1MA§ -

GPULICAÇÃODEMATERIA'JORNALISTICACOMFOTODOAUTORNOTICIANDOAPRESTACAODE
SE VIÇO GRATUITODE SAUDEPOR PARTEDO MUNICIPIO- INEXISTENCIADE AUTORIZAÇAO.M RO
DISABOR. AUSENCIADE PROVADE OFENSADE ORDEMMORALOU FINS COMERCIAIS- ANI US
NA ' RANDI EVIDENCIADO - EXERCICIO REGULAR DO DIREITO DE INFORMAR - INDENIZAÃO
IN EVIDA - RECURSOCONHECIDOE PROVIDO?(Apelação Cível n. 2013.013543-7, de Capiva de
Ba¡ o. Relator: Des. Subst. Paulo Ricardo Bruschi).

12 .TJ-SC

Dl onibilização: quinta-feira, 18 de junho de 2015.
Ar uivo: 62

Pu licação: 54

e Recursos 73 Turma de Recursos Cíveis e Criminais Edital de Publicação de Acórdão
RE URSO INOMINADON° 2015.700107-4, da(e) Balneário Camboriú (10 Juizado Especial Cí el).
Rel tora Exmo. (a) Juíza DayseHergetde OliveiraMarinho.Recorrente:Clio RobispierreCam rgo
Lu ni. Recorrido:TelespClubeSão Paulo.Advogado:WilsonFurtadoRoberto; Advogado: Gust vo
He rique dos Santos Viseu. D E C I S A O: por unanimidadede votos, conhecerdo recurso e ne ar-
lheprovimento,mantendoa sentençaincólumeporseusprópriosfundamentos,nostermosdoart. 82,
§5 da Lei n. 9.099/95.Arcará o recorrente, porque vencido (art. 55 da Lei n. 9.099/95), co o
pa mento das custas processuaise de honorários advocatíciosem favor da recorrida, estes fix os
em R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais), nos moldes do art. 20, § 4°, do Código de Processo vil,
so sadas as circunstânciasdas alíneas ?a?, ?b? e ?c? do § 3° do referido artigo. Contudo, suspe e-
se exigibilidade das verbas sucumbenciais, pois o recorrente é beneficiário da justiça gratuita, os

Estedocumentoécópiadooriginal,assinadodigitalmenteporGUSTAVOHENRIQUEDOSSANTOSVISEUeTribunaldeJusticaSaoPaulo,protocoladoem01/07/2015às16:29,sobonúmeroWSZN15700211017Paraconferirooriginal,acesseositehtlpszllesajxjspgus.br/pastad¡gEl/sg/abrirconferenciaDocumento.do,informeoprocesso1003794-52.2014.8.26.0606ecódigo32037A.
ré
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termosdoart. 12 daLein. 1.060/50.EMENT A: RECURSOINOMINADO- AÇÃODEOBRIGAÇÃÀ_DE
FA¡ ER C/C INDENIZAÇÃOPOR DANOSMORAISE DIREITOS AUTORAIS- DIVULGAÇAODE IMA EM
(FOTOGRAFIA)EMSITESDAINTERNET- AUSÊNCIADEDOCUMENTOSACOMPROVARQUEASFOOS
PEFTENCIAMAO RECORRENTE- FOTOGRAFIASSEMASSINATURA,MARCAD?AGUAOU OUTROSI AL
QUE AS IDENTIFIQUEM COMO SENDO DE SUA PROPRIEDADE - ONUS QUE LHE INCUMBIA DE PRO AR

(ART. 333, INCISO I, DO CPC) - DANOSMATERIAISE MORAISINDEVIDOS- RECURSOCONHECI E
DE1FPROVIDO- SENTENÇA CONFIRMADA POR SEUS PROPRIOS FUNDAMENTOS- EXEGESE DO ART 46
DA LEI N. 9.099/95.I- A Lei n. 9.610/98, em seu artigo 12, prescreve que ?para se identificar c mo
autpr, poderá o criador da obra literária, artística ou científica usar de seu nome civil, complet ou
abreviado até por suas iniciais, de pseudônimo ou qualquer outro sinal convencional. Ademais, par se
co Igurar os direitos autorais e direito a indenização por danos morais, o autor das fotografias de erá
ter por meio das modalidades acima mencionadas (seu nome ou outro sinal), a indicação de sua
qu lidade de autor para ser reconhecido como tal, fato que não se aplica ao caso em tela, an e a
au “ncia de identificação do suposto autor das imagens veiculadas na internet e demonstrada na
ini al.Na mesma senda, as provas carreadas aos autos não demonstram ser o recorrente o autor as

im gens, o que se configura como situação de anonimato, não podendoo recorrente pleitear Por um
dir lto que não é seu, nem tampouco comprovado nos autos?.II- DIREITO CIVIL - INDENIZAÇAO OR
DA OMORAL- INFORMATIVOE FOTO- OFENSAÀIMAGEMDOSAUTORES¡AÇÃOIMPROCEDENE -
IR ESIGNAÇÃO- USQINDEVIDODAIMAGEMDOSAUTORES- OFENSAA HONRA,A BOAFA E
RE PEITABILIDADE- _INCOMPROVAÇÃO- FINS COMERCIAISDA MATERIA- AUSENCIA- RECU SO
DE PROVIDO.A utilização indevida de imagem, embora reprovável, só acarreta indenização por d nos

om aisquandotiverñrlscomerciaisehouverofensaàpersonalidade?(ApelaçãoCíveln.2001.01970-
3, e_Blumenau,Relator:Des.MonteiroRocha,23Câm.Dir.Civ., j. 17/11/2005).III-APELAÇÃQCEL

AODEINDENIZAÇÃOPORUSOINDEVIDODEIMAGEM- PUBLICAÇÃODEMATERIAJORNALISCA
CO FOTODOAUTOR_NOTICIANDOA PRESTAÇÃODESERVIÇOGRATUITODESAUDEPORPART DO

ICIPIO - INEXISTENCIADE AUTORIZAÇAO.MERODISSABOR. AUSENCIADE PROVADE OFE SA
ORDEMMORALOU FINS COMERCIAIS- ANIMUSNARRANDIEVIDENCIADO- EXERCICIOREG

DO DIREITO DE INFORMAR - INDENIZAÇAO INDEVIDA - RECURSO CONHECIDO E PROVI DO?

(AmlaçãoCíveln. 2013013543-7, de Capivaride Baixo.Relator:Des.Subst.PauloRicardoBrusch).

código32037A.,protocoladoem01/07/2015às16:29,sobonúmero
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!ESTADO DE SANTA CATARINA

*PODER JUDICIÁRIO

Comarca - Capital
|2°JuizadoEspecialCível

Autos n° 0302647-89.2014.8.24.0023

Ação: Procedimento do Juizado Especial Cível/Direito Autoral
Autor: Clio Robispierre Camargo Luconi
Réu: Cvc Operadora e Agência de Viagens Ltda e outro

Vistos, etc.

Desnecessária a produção de qualquer outra prova neste feito.

Acolho a tese da ilegitimidade passiva em relação à requerida ISA

TOUR ADVENTURE,já que, conformese vislumbrados documentosjuntados,apenaq
reproduziu em seu site publicidade proveniente da ré CVC.

No que tange ao mérito. tenho como certo que as fotografias foram

produzidas pelo requente. São semelhantes a muitas outras trazidas ao feito e, ademais,

há que se aplicar aqui o princípio da verossimilhança.

Porém, as fotos são de 2006. Somente no ano passado, depois de 08

anos, é que o autor vislumbrou no site das requeridas a sua reprodução. Ademais, quer por

um motivo ou outro (venda, cessão ou uso indevido), é certo que as imagens estavam

postadas em site da Prefeitura Municipal de Porto Seguro. A CVC, embora não tenha

indicadonum primeiromomentoo local onde buscouas imagens, posteriormenteinformou

q** r

Uxm¡,sobonúmeroWSZN1É7/002110
o14.6.26.o6o6ecódigo320376,_

que as mesmasforam retiradasdo site da Secretaria de Turismo. E essa versão é crivel, j'

que a requerida leva turistas para a bela região da Bahia e nada mais natural valer-se d

fotografiasjá existentes,aindamaisem sitesoñciais,para vender a imagemdo local.

Assim, não parece que o uso indevido tenha partido da requerid

CVC. Cabe, então, ao autor, discutir a questãojunto ao MunicípioBaiano, pois de cert

forma,estandonositedeste,e semidentificaçãodoautor,as imagensforamjogadaspar

o domínio público.

JULGO IMPROCEDENTE o pedido fonnulado.

P. R. l.

Florianópolis, 02 de março de 2015.

Endereço:RuaJosedaCostaMoellmann,197. Centro- CEP88020-170_Fone:48,Florianópolis-SC- E-mail:capifal.juizadocivel2@tjsc.jus.br

?r
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Vilson Fontana

Juiz de Direito

AmmTACmNASEDOwTSE

PODER JUDICIÁRIO

Comarca - Capital
2° Juizado Especial Cível

Endereço:RuaJosedaCostaMoellmann,197,Centro- CEP88020-170,Fone:4B.Florianópolis-SC- E-mail:capital.juizadocivel2@tjsc.jus.br
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TRIBUNALDEJUSTIÇADOESTADODE SÃOPAULO
IUCN# ÉIITÍA

. rg¡ . COMARCAdesÃoPAULO
S :a v' FOROCENTRALCÍVEL . .f,
o I a 8' VARA CÍVEL .x

u¡ruuudnurn 'JEI'
TERMODECONCLUSÃO

Em 04/11/2014 , faço estes autos conclusos a Dra. VANESSA RIBEIRO MATEUS, MM'. Juíza de
Direito Titular II da 8' Vara CIveI do Foro Central. Eu, Ana Sanchez, Esorevente, subscrevi.

| SENTENÇA |

Processo n": 1053714-58.2014.8.26.0100

Classe - Assunto Procedimento Ordinário - Direito Autoral

Requerente: CLIO ROBISPIERRE CAMARGO LUCONI

Requerido: CVC BRASIL OPERADORA DE VIAGENS E TURISMO S.A. e outro

Juiz(a) de Direito: Dr(a). Vanessa Ribeiro Mateus

! Vistos.

CLIO ROB|SPIERRE CAMARGO LUCONI ajuizou ação de obrigação de

fazer cumulada com indenização por danos morais e materiais e pedido de antecipação

de tutela em face de CVC BRASIL OPERADORA DE VIAGENS E TURISMO S.A. e

BM&F BOVESPA S.A. - BOLSA DE VALORES, MERCADORIAS E FUTUROS. Aduz,

em síntese, que é fotógrafo profissional e arrecada a quantia média de R$ 1.500,00, por

foto, em campanhas publicitárias. Alega que a ré Bovespa está se utilizando

indevidamente de uma de suas imagens para oferecer ações da ré CVC na Bolsa de

Valores. sustenta que nunca realizou qualquer contrato com as requeridas e não

autorizou o uso da fotografia, havendo violação de seus direitos autorais. Requer, em

antecipação de tutela, a suspensão imediata do uso de imagens de autoria do

requerente no sítio virtual da requerida Bovespa. Requer que as rés publiquem a obra

contrafeita em jornal de grande circulação, por três vezes consecutivas, atribuindo-lhe o

verdadeiro crédito. Requer, ainda, a condenação das rés ao pagamento de R$ 1.500,00,

à título de danos materiais, bem como indenização por danos morais. Requer a

gratuidadel de justiça. Juntou documentos (fls. 20/264).

Deferiu-se a justiça gratuita e indeferiu-se a tutela antecipada (fls. 265).

1053714-58.2014.8.26.0100 - lauda l
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
l"'"“;'m2 COMARCAdesÃoPAULO _»À
S › oP FOROCENTRALCÍVEL
. - . a- VARA CÍVEL
!ROXY/IIÉDIIIM C

AréBovespaapresentoucontestaçãoafls.271/288.Alegaqueoanúncis(
queo autorpretendesuspendertemcarátermeramenteinfonnativo,nãoobjetivando

qualquer proveito econômico. Referido documento foi elaborado pela ré CVC, para

cumprimento de uma determinação legal de informar investidores, sendo que a Bovespa

apenas concede o espaço virtual para isso, não participando da elaboração e do

conteúdo dos anúncios. Não possui responsabilidade por questões gráñcas, fiscalizando

somente requisitosregulatórios. Nega o dever de indenizar. Requer a improcedência.

Juntou documentos (fls. 350/352).

A ré CVC apresentou contestação a fls. 354/369. Suscita, em preliminar, a

ilegitimidadepassiva, uma vez que a fotografiaestá vinculadaao site da ré Bovespa, a

litispendência,e a falta de documentoessencial para a demanda, ante a ausência de

provas sobre a autoria da foto. No mérito, alega que diversos outros sites exibem a

referidaimagemsemqualquermençãoà autoria.Sustentaqueo autornãocomprovaa

autoria sobre a fotografia, sendo ela de domínio público. Não há provas do dano

material. Nega o dever de indenizar. Requer a improcedência.Juntou documentos(fls.

370/377).

Houve réplica (fls. 418/442), com documentos (fls. 443/610).

O autorjuntou novos documentos (fls. 615/728).

Assim os autos.

Decido.

Afasto as preliminares suscitadas em contestação. A aferição das

condiçõesda ação deve ser feita à luz da situaçãojurídica de direitomaterialpostapelo

autor, em tese, na petição inicial. lsto é: examina-se, hipoteticamente, a relação narrada

pelo autor, para dali se extraírem o interesse e a legitimidade.

Trata-se de análise realizada in status assertionis, ou seja, mediante

10537l4-58.2014.8.26.0l00 - lauda 2
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_MA TRIBUNALDEJUSTIÇAnoESTADODEsÃoPAULO
. . COMARCAdeSÃO,PAULO
S aaaP FOROCENTRALCIVEL
. . ea VARA CÍVEL

,...............›. <

análisedosfatosnarrados,emtese,napetiçãoinicial.
Legitimado não é quem o seria se existente a relação jurídica narrad

pelo autor; legitimado é quem o seja diante da mera afirmação do autor quanto à

existência hipotética dessa relação.

Com efeito, a análise das condições da ação é feita exclusivamente

através do exame dos fatos narrados, em tese, na inicial. E, nessa toada, o mais é

mérito.

No que tange à litispendência, não restou configurada. Ainda que existam

outrasações do autor contraa ré CVC, versandosobre a mesmafotodo presentecaso,

acausadapedirédiversaentreeles.
Neste, o que se busca é o reconhecimentodo uso indevidode referida

foto no site da corré Bovespa, ao passo que, nas demais ações, o que se pretendeé

esse mesmo reconhecimento, mas quanto à veiculação em outros meios de

comunicação.Em cada condutahaveria, em tese, novaviolaçãode seus direitos.

Também não há falar em ausência de documentos indispensáveis à

propositurada ação. A existênciade provas quantoa autoria da imagemé questãode

mérito, e com ele será analisada.

Presentes as condições da ação e os pressupostos processuais, passo à

análise do mérito.

O pedido é improcedente.

O autor ajuizou a presente demanda com o objetivo de competir as rés a

pagaremindenizaçãopor uso indevidode fotograñaque sustentaser de sua autoria,vez

não ter autorizado a utilização da imagem.

Ao contrário do quanto alega o autor, os documentos colacionados aos

autos não comprovam a autoria da foto em debate. indicam apenas se tratar o autor de

1053714-58.20l4.8.26.0100 - lauda 3

Ls.9445.
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO j_
COMARCA de SÃO PAULO
FORO CENTRAL CÍVEL
8" VARA CÍVEL

fotógrafoproñssionale,mais,possuirdiversasfotosdamesmalocalidadeesemelhantZ
paisagem que a fotogratia do caso sob luzes.

De fato, consta no site oficial de cultura e turismo de Porto Seguro que as

imagensali presentesdão ao requerentedireitosreservadossobre elas. Entretanto,não

há em referido sitiovirtual a fotograñareclamada pelo autor, a qual, nem ao menosfoi

trazida aos autos por ele, de modo que não é possivel identificarse o direito autoral

sobre ela pertence realmente ao requerente.

Dispõeo incisoI do art. 333 do Códigode Processo Civil que incumbeao

autor o ônus da prova quanto ao fato constitutivode seu direito. No caso dos autos,

portanto,caberiaaoautorcomprovaraautoriadafoto,paraque,assim,seuusonão
autorizado\ensejassea reparaçãodossupostosdanosdescritosnainicial.Oautor,

entretanto,!limitou-sea juntar outrasimagensde sua autoria,sem, contudo,apresentara

fotoobjetoda lide. Nãose desincumbiu,portanto,de seu ônusprocessual.

Nada mais pacíficoem processocivil de que nenhumaalegaçãopodeser

acolhida se não estiver suficientemente demonstrada e comprovada. O festejado

Vicente Grecco Filho, sobre o assunto reza: “O autor, na inicial, añrma certos fatos

porque deles pretende detenninada conseqüência de direito; esses são os fatos

constitutivosque lhe incumbe provar sob pena de perder a demanda. A dúvida ou

insuficiênciade prova quanto a fato constitutivomilita contra o autor. O juiz julgará o

pedido improcedentese o autor não pmvar suñcientementeo fato constitutivode seu

direito” (in “Direito Processual Civil Brasileiro”, 2.° volume, Ed. Saraiva, 12.' edição,

1997,p.189).
No caso dos autos, foi exatamente o que ocorreu. O autor, em sua

exordial, alegou fato porque dele pretendiadetenninadaconsequênciajurídica. Não o

provando, nada há que o socorra.
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Anteo expostoe portudoo quedosautosconstaJÚLGO(
IMPROCEDENTE A AÇÃO, e, em consequência,julgoextintoo processonostermosdo

art. 269, I, Código de Processo Civil.

Vencido, arcará o autor com o pagamento das custas processuais e

honorários advocatícios, que fixo em R$ 3.000,00(três mil reais), atenta ao grau de zelo

dos patronos, à complexidade da demanda e ao tempo decorrido. Beneficiário da

gratuidade, a execução de tais verbas atenderá ao disposto nos arts. 11 e 12 da Lei n.

1 .060l50.

P. R. I.

São Paulo, 04 de novembro de 2014.

Vanessa Ribeiro Mateus

Juíza de Direito

DOCUMENTOASSINADODIGITALMENTE_NOSTERMOSDALEI 11.419/2006,CONFORME
IMPRESSÃO A MARGEM DIREITA
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SENTENÇA

l057216-05.2014.8.26.0100

Procedimento Ordinário - Direito Autoral

CLIO ROBISPIERRE CAMARGO LUCONI

PLANETA TURlSMO LTDA e outro

ProcessoDigitaln°:
Classe - Assunto

Requerente:

Requerido:

Justiça Gratuita

Juiz›(a) de Direito: Dr(a). Flavia Poyares Miranda

VISTOS.

Trata-sede açãode obrigaçãode fazer cumuladacom reparaçãode
danos morais e materiais e pedido de tutela antecipada ajuizada por CLIO ROBISPIERRE
CAMARGO LUCONI em face de PLANETA TURISMO LTDA. E AGÊNCIA DE VIAGENS E

OPERADORACVC, alegandoo autor, em apertadasíntese,queé fotógrafoprofissional,com vasta
experiênciano ramo e fotografoubelíssimaspaisagens,com apelovisual e comercialda cidadede
Porto Seguro, na Bahia. Añmia que cobra o valor de R$1.000,00a R$2.000,00parautilizaçãode
uma de suafotografias. No entanto,recentemente,o autor percebeucontrafaçãode suafotografia
no endereçowwwfacebookcom/turismo.planeta,que utilizou indevidamenteo material em um
anúnciodaikgênciadeViagensCVC.Emrazãodosfatosalegados,terminaporrequerera
concessãodetutelaantecipadaparasuspensãoimediatadaveiculaçãodasimagens,sobpenade
cominaçãode multa diária, bem comoa condenaçãoao pagamentode danosmateriaisno valor de
R$1.500,00 ferenteao usonãoremuneradode umafotografia, bemcomoa publicaçãodasobras
contrafeitas_emjornal de grande circulação, além de danosmorais estimadosem R$10.000,00.
Deu à causaó valor de R$1.500,00.Com a inicial vieram documentos.

A gratuidade e a tutela antecipada foram deferidas, sendo
determinada a citação.

Citadas, as requeridas ofertaram contestação impugnando a
pretensãoautoral. Arguiram carênciade açãopor falta de documentoessencial.Afirmam que não
há prova da autoria do material divulgado. Afirmam que as fotografiasseencontramem centenas
de sitesde internet.É possívelquea fotografiatenhasidopublicadano siteoficial de culturae
turismo de Porto Seguro. Impugnou a ocorrência de danos materiais e morais. Terminam por
requerer o julgamento da improcedência. Trouxe documentos.

Réplica acostada.

É o RELATÓRIO.

FUNDAMENTO E DECIDO.

Tendo em vista que as questões discutidas nestes autos dispensam

10572l6-05.20l4.8.26.0100 - lauda l

àlüpñgiñlnbtlhemmavommmtoulí0.0.5SANTOSVISEUeTribunaldeJusticadeSaoPaulo.protocolado.em01/07/2015às16:29.-sobonúmeroWSZN157002110g
Num. 23095398 - Pág. 83Assinado eletronicamente por: JUAREZ FERNANDES DA SILVA - 23/07/2019 12:53:15

https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19073010555500000000022398425
Número do documento: 19073010555500000000022398425



lis.9433.?g7
TRIBUNALDEJUSTIÇADOESTADODESÃOPAULO É
COMARCADESÃOPAULO 4¡ 5FOROCENTRAL CÍVEL - ~ v z

18'VARACÍVEL _ f O
PRAÇAJOÃOMENDESS/N°,SãoPaulo-SP-CEP01501-900Z( ,"Í -a

aproduçãodeoutrasprovasemaudiência,passodiretamenteaojulgamentodalidenoestadoerra, E
que se en tra, por entenderque os elementosde prova aqui existentesse mostramsuficientes 3 -
para formato convencimento do juízo.

Neste sentido:

“AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO.

ALEGAÇÃO DE CERCEAMENTO DE
DEFESAJNDEFERIMENTO. PROVA TESTEMUNHAL. 1. Ep

sistema de pgrsuasão racional adotado pglo Código de
Processo Civil nos arts. 130 e 131, em regra, não cabe compglir
o magistrado a autorizar a produáo desta ou daguela prova,
se pgr outros meios estiver convencido da verdade dos fatos,
tendo em vista gue o juiz é o destinatário final da prova, a
_quemcabe a análise da conveniência e necessidade da sua
produção. Dessemodo, nãohá incompatibilidadeentreo art. 400
do CPC, que estabeleceser, via de regra, admissível a prova
testemunhal,e o art. 131 do CPC, que garanteaojuiz o poder de
indeferir as diligências inúteis ou meramente protelatórias. 2.
Agravo regimental desprovido". (STJ, AgRg no Ag 987.507/DF,
Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA,
julgado em 14/12/2010,DJe 17/12/2010) grifos nossos

“PROCESSO CIVIL. JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE.

CERCEAMENTO DE DEFESA. IMPRESCINDIBILIDADE DA

PROVA POSTULADA. REEXAME. MATÉRIA FÁTICA.
SÚMULA 7/STJ. RECURSO NÃO PROVIDO. 1- Sendo o

magistrado destinatário final das provas produzidas, cumpre-
lhe avaliar quanto à sua suficiência e necessidade,indeferindo
as diligências consideradasinúteis ou meramente protelatórias
(CPC, art. 130, parte final). - A mera alegaçãode haver o juízo
sentenciantejulgado antecipadamentea lide, com prejuízo da
produçãodasprovasanteriormenterequeridas,não implica, por si
só, em cerceamento de defesa. 3- Indagação acerca da
imprescindibilidadeda prova postuladaque suscita reexame de
elementosfático-probatóriosda causa(Súmula n° 7). Precedentes
do STJ. 4- Agravo regimental a que se nega provimento. (STJ,
AgRg no Ag 1351403/PE, Rel. Ministra MARIA ISABEL
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 21/06/2011, DJe
29/06/2011) grifos nossos

Ora, estandoem termos o processo, o Juiz deve julgá-lo desde
logo:

êlünpñgiñlmbllbDÚQIEQIGHENNQUEDOSSANTOSV|SEUeTribunaldeJusticadeSaoPaulo.protocoladoam01107/2015às16:29,
"Presentes as condições que ensejam o julgamento antecipado da
causa, é dever do juiz, e não mera faculdade, assim proceder”.
(STJ, 4a T., REsp n° 2.832-RJ, rei. Min. Sálvio de Figueiredo,j .
14.8.1990) No mesmo sentido: RSTJ 102/500e RT 782/302.

Os documentosque instruema petição inicial e tambémaqueles
apresentadospela requeridademonstramque não houve prova da utilização indevida do material
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fotográfico, não se sabendo ao certo a autoria dOmesmo.

Não sepercade vista quea fotografia, comosalientadoem sedede
contestação, encontra-se disponível em diversos sites de internet.

Trago à colaçãor. sentençaque decidiucasoanálogo,proferidano
processo n° 005.13.5041377-2 - 1137261733:

"(...) Relatório dispensado,a teor do artigo 38, caput, da Lei n”
9.099/95.

Trata-se de ação de obrigaçãodefazer c/cindenizaçãopor danos
moraise materiais epedido de antecipaçãode tutela.

Relata o autor que é fotógrafo profissional e que recentemente

fotografou algumas embarcaçõesque compuseramumafotografia intitulada "Barcos em Porto
Seguro",reproduzidasema suaautorizaçãoouremuneraçãonoendereçoeletrônicomantidopela
empresademandado.

A análise do presentefeito deve ser iniciada pela prefacial de
ilegitimidadepassiva aventadapela primeira ré emsuacontestação.

Alega a demandadoser parte ilegítima para figurar no pólo
passivodap esentelide, sobo argumentode quea empresaqueefetivamenteopera osprodutose
serviços disponibilizadosna App Store e iTunes é a estrangeira "Apple Inc. ", que atua nos
Estados Unidos da América, no estado da Califórnia.

¡ Talassertivanãomerecerespaldo.A "Apple"é conhecidacomo
uma única empresa,possuidorade apenasumalogomarcae, dessaforma, mesmotratando-sede
pessoasjurídicas distintas é notório que todaspertencemao mesmoconglomerado,situaçãoque
ensejaa aplicação da teoria da aparênciaejustifica a legitimidadeda empresaora demandado.

(m)

Ospedidos não merecemguarida, pelos fatos e razões a seguir
demonstrados.

¡ __ 0autorafirmaqueafotografiacujacópiainstruiaexordialéde
suaautoria e quefoi utilizadapelas requeridassema suaautorizaçãoe/ouremuneração.

Entretanto, da análise detalhada do material juntado pelo
demandanteaos presentesautos, não é possível concluir, deforma plena, que as alegaçõessão
verídicas. 0 autor alega ser fotógrafo profissional com vasta
experiêncianoramofotográficoe recentementefotografoua imagemdescritanaexordialcom
enormeapelo visual e comercial e queforam indevidamenteutilizadaspelas requeridas.

É importante esclarecer, para contextualizar o presente
julgamento, que o autor, só nesseJuízo, ostentaem tramitaçãomaisde setenta açõestodaspelo
uso indevido de imagensque alega haverfotografado. Ao todo, na comarca, aforou centoe dez
processos, conforme consulta ao sistema SAJ.

Registre-se, por oportuno, que o demandantetambém aforou
demandas da mesma natureza, em nosso estado, na Comarca da Capital, São José, Palhoça e
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Blumenau. No estado de Santa Catarina, somadas, totalizam 274 ações.

› Possuiainda66demandasnoEstadodeParaíbaeI7noEstado
de São Paulo.

Sendo umfotógrafo experiente como afirma, e vivendo de sua
profissão, é dificil conceber que até a presente data não coloque em suasfotografias qualquer
assinatura,marca d águaou outro sinal queas identifique.

Tampoucoe'admissívelquepermita que sua obra estejaapócrifa
pela internete vitimadeelevadousoindevidopelasmaisvariadasempresas,semnenhumaprova
de tê-lasnotificado, assimcomoossitesqueas hospedam.

A lei n. 9.610/98prescreve, em seu artigo 12, que "para se
identificar comoautor, poderá o criador da obra literária, artística ou científica usar deseunome
civil, completoou abreviadoaté por suasiniciais, de pseudônimoou qualqueroutro sinal
convencional. "

No artigo seguinte, a lei especifica claramente que aquele que
produziua obra deveráter, por meiodasmodalidadesacimamencionadas(seunomeou outro
sinal),a indicaçãodesuaqualidadedeautorpara serreconhecidocomotal:

Art. 13. Considera-se autor da obra intelectual, não havendo

prova emcontrário,aqueleque,por umadasmodalidadesde identificaçãoreferidasno artigo
anterior, tiver, em conformidade com o uso, indicada ou anunciada essa qualidade na sua

utilização.4
Dessemodo, a legislação relativa a direitos autorais estabeleceu

quedevehaver umaindicaçãocaracterísticaao autoremsuacriação, deforma a nãodeixar
nenhumadúvidaacercadesuaautoria.

Conformeseobservade todasas cópiasdasfotografias acostadas
aos autos,não há em lugar alguma identificaçãode seuautor, configurando-sesituaçãode
anonimato.

Não se ignora quepode ser extremamentefácil para umapessoa
qualquerseapropriar de umaimageme gravar nela o seunomeou sinal, apresentando-se,assim,
comoa autora dafotografia. Dessaforma, épossívelque uma "marca d'água" ou qualquer outro
sinal indicativo não seja a expressãoda verdade quando se trata de identificar o verdadeiro
criador da obra intelectual.

Não obstante,mesmosem que exista uma marca identzficadora

ou,existindo¡umamarcaidentificadora,estasejareputadafalsa-, e'possívelparaumfotógrafo
comprovar a autoria da imagem por outros meios.

Orçamentos e pedidos dos clientes que solicitaram asfotos, notas
fiscais, testemunhas,contratos e até mesmoo registro em cartório que evidentementedeve
aconteceremmomentopróximo ao daprodução dafotografia, e não muitosmesesmaistarde são
meiosidôneospara respaldar uminício deprova de autoria dafotografia.

Entretanto, comofotógrafo profissional que e', o autor sabeque a
únicaprovaefetivasobrea autoriadeumafoto éa imagemraw, vistoqueapenasopossuidorda
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câmera fotográfica a detém.

Neste sentido é ajurisprudência:

APELAÇÃO CÍVEL. RECURSO ADESIVO. AÇÃO DE
REPARAÇÃODE DANOS.UTILIZAÇÃODE FOTOGRAFIAS.AUSÊNCIADE CESSÃODE
DIREITOS OU MENÇÃOÀ AUTORIA DAS OBRAS. VYOLAÇÃOA DIREITO AUTORAL.
INDENIZAÇÃODEVIDA.DANOSMATERIAISE MORAIS.QUANTUM.I) Trata-sede açãode
indenização* por danos morais e materiais decorrentes da utilização de obra fotográfica em
veículos de informação sem a devida autorização, cessão de direitos e menção à autoria das
obras, julgada procedente na origem. In casu 2) , comprovou o demandante sua autoria quanto
as obrasfotográficas utilizadas indevidamente,uma vez que trouxe aos autos asfotografias em
seuformato originário, denominadoRAW, o qual apenas o possuidor da câmerafotográfica
detém.Ainda, através deprova testemunhal,comprovouo autor estarpresenteno eventono qual
fotografou a modelo. Violação à Constituição Federal em seu art. 5", inciso XXVII e à Lei
9.610/98 em seu art. 7", inciso VII, art. 24, inciso II, art. 29 e art. 79, § 1"..." ) (Apelação Civel n°
70043627124 2011. 6a Câmara Cível Relator Desembargador Niwton Carpes da Silva.
13.06.2013).

j, Portanto,havendotantasdemandasaforadaspelo autornosmais
variados juízos é incompreensívelque não tenha sido apresentadacom a exordial as imagens

rawsdasforasquestionadasafimdedemonstrar,deformainequívoca,aautoriadelaspeloautor.
ç Oportunosalientar que nem mesmoo fato de asfotocópias das

fotosjuntadas trazeremo nomedo demandantena legendaé suficientepara evidenciar a origem
das imagens,dadoque, comoépossívela qualquerpessoaapoderar-sede umafotografia egravá-
la com seup óprio nome, é igualmente possível a qualquer pessoa apresentar-se como autor junto
às empresas ue as publicaram. "

Ora, da observaçãoda estruturagenéricado processo,verifica-se
que o autor, na petição inicial, alega o fato, ou fatos, em que se fimdamenta o pedido (cf. art. 282,
III, do Código de Processo Civil).

Tais fatosé quesãolevadosem contapelo magistrado,ao proferir
sua sentença, uma vez convencido de sua veracidade.

Mas, como a simples alegaçãonão bastapara convencero juiz
("allegatio et non probatio quasi non allegatio"), surge a imprescindíbilidade da prova de

existênciado¡fatoedaculpanoevento.
Quem pleiteia em juízo tem o ônus de asseverar fatos

autorizadores do pedido e, por conseqüência, tem o ônus de provar os fatos añrmados. Em outras
palavras, tem o autor o ônus da ação, ou, na preciosa síntese de MOACYR AMARAL SANTOS,
"ao autor cumprirá sempre provar os fatos constitutivos", (cf. "Comentários ao Código de
Processo Civil", IV vol., 2° edição, Rio de Janeiro, Forense, 1977, p. 33).

CARNELUTTI, na brilhante transcrição do eminente
processualista pátrio citado, sustentava que "quem expõe uma pretensão em juízo deve provar os
fatos que a sustentam"; ao que CHIOVENDA rematava com maestria: "ao autor cabe dar prova
dos fatos constitutivos da relação jurídica litigiosa" (cf. op. cit., p. 34 e 35).

Ante todo esse quadro, é de se afirmar, na conformidade com o
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an. 333, l, do Código de Processo Civil, que incumbia à parte que ajuizou a demanda a prova d
fato constitutivo de seu direito, princípio esse que configura sedimentação do velho brocard
adveniente do direito romano, segundo o qual "actore incumbit probatio".

E, em conclusão,comorematavao pranteadoprocessualistapátrio
ALFREDO BUZAID, "estandoa parte empenhadano triunfo da causa, a ela toca o encargode
produzir asprovas, destinadasa formar a convicçãodojuiz na prestaçãojurisdicional" (cf. op. cit.,
p. 07).

Nesse sentido, aliás, a lição de NOVAES E CASTRO,
i secundandoentendimentode Pontesde Miranda,no sentidode que,emhavendocolisãode

provas, prevalecem as produzidas pelo réu, que tem posição mais favorável no processo, na
consonânciacom o vetusto princípio romano: "actor non probante, reus absolvitur" (cf. "Teoria
das Provas", 2° edição, p. 381, n. 280).

No casoem tela, verifica-se quese ensejaramà parteautoratodas
asoportunidadesde comprovaçãodo direitoalegado;maselanãologrouêxitoemtal mister,já
que não carreouaos autoselementosefetivosde convicçãono sentidode que lhe assisteo
ordenamentojurídico,emtermosdemérito,nahipóteseapreciada,nãoseperdendodevistaainda
quehouvea preclusãoda produçãode prova por partedaautora

l Têmentendidonossascortesdejustiçaque,"noJuízoCível,O
autordeveplrovarsuasalegações,pelomenosdemaneiraaqueseconcluaserseudireitomais
certodo queo da partecontrária..." (cf. RJTJESP - 77/149).

No caso destes autos, tal não ocorreu e a forçosa conclusão a que

seháde chegaré quejulgamentode méritohá de serdesfavorávela quemajuizoua demanda.

Por tudo o que foi aduzido, em que pesem os argumentosda
autora, de rigor a improcedênciado pedido e, por via de consequência,deve ser afastadaa
pretensão inicial.

Ademais,evidenteo conflito probatóriotendoem vista asversões
antagônicasapresentadas,não restandooutra Opçãoa não ser a rejeição parcial da pretensão
inicial:

“O conflito de provasna verdadeé a própria dimensãodo conflito
de consciênciadaí porque,comobemobservarespeitáveldoutrina,
quandoporém, na consciênciado juiz não se fonna a convicção,
diante do absoluto e indestrutível conflito de provas, outra solução
não existe senão aplicar a sábia máxima 'nemo damnetur nisi
idoneis testibus, in dúbio réus absolvi debet'. "Ainda aqui é uma
máxima de experiência, não um principio de lei que domina e
resolve a questão.Todavia tal máximabempoderia considerar-se
corolário lógico do disposto no art.13I do Código. Pois, se esse
texto concede ao juiz a faculdade de formar convicção no livre
examedasprovas, umavezque estánãoseforme, é de concluir-se
que a verdade não foi encontrada e, pois, não poderá ser
declarada, a não ser pela absolvição do réu. A resolver de outra
forma, emqueficaria a obrigação de dar ojuiz os motivosdo seu
convencimento?" (cf. Moacyr Amaral Santos in "Prova judiciária
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fk. 9535.

> N.
TRIBUNALDEJUSTIÇADOESTADODE SÃOPAULO ;
COMARCADESÃOPAULO e _(/57
FORO CENTRAL CÍVEL

18° VARA CÍVEL

PRAÇAJOÃOMENDESS/N°,SãoPaulo- SP- CEP 01501-900
'

nocívelecomercial",volume1, SãoPaulo:Saraiva,1983,p.445;l
no mesmo sentido RT 695/179 e 629/208). Nem se diga que a

prova do apelante pode ser considerada preponderante ou
verossímil em relação àquela produzida pela apelada,
especialmenteporquea únicaconvergênciaentreosdepoimentosé
o fato deque correu umabriga envolvendoo primeiro". Apelação
cl Revisão n° 212432-4/7-00 " 8” Câmara A r ETJSP - Rel. Des.

Fabio Podestá.

sobrenúmeroW§ZN157002110§
Por tudo o que foi aduzido, em que pesem os argumentosdo

autor, de rigor a improcedênciado pedido.

Pontes de Miranda ao se referir ao ônus da prova pondera:

“O ónusda prova é objetivo, não subjetivo. Comopartes, sujeitos
da relaçãojurídica processual, todososfigurantes hão deprovar,
inclusive quanto a negações.Uma vez que todos têm de provar,
não há discriminação subjetiva do ônus da prova. O ônus da
prova, objetivo, regular conseqüênciade se não produzir prova.
Em verdade, as regras sobre conseqüênciasda falta da prova
exaurema teoria do ônusdaprova. Sefalta prova, é quesetemde
pensar emsedeterminara quemse carga a prova. 0 problema da
carga ou ônusda prova é, portanto, o de determinar-sea quem
vão as conseqüênciasde não haver provado; ao que afirmou a
existênciadofato jurídico (efoi, na demanda,o autor), ou a quem
contra-afinnou (negouou afirmou algo que, exclui a validade ou
eficácia dofato jurídico afirmado), seja o outro interessado,ou,
na demanda,o réu. Enquantoalguémsediz credor, e não oprova,
nãopode esperar que se trate comocredor. Por isso, intentadaa
demanda,se o autor afirma a existênciade algumfato jurídico (a
juridicidade de algumfato - a entrada, antesou agora, de algum
fato no mundojurídico, e não na prova, até precluir o tempoem
que poderia provar, a conseqüênciaé contra ele: 'Actore non
probante réus abso1vitur9". (Comentáriosao Código de Processo
Civil. Tomo IV, 3°'ed. rev por Sérgio Bermudes, Forense, 1996, p.
271)

O Ministro RUY ROSADO DE AGUIAR JÚNIORI, aborda a

Teoria dosAtos própriosnasrelaçõescontratuais:

"A teoria dosatospróprios, ou a proibiçãode venire contrafactum
proprium protege uma parte contra aquela que pretendaexercer
uma posição jurídica em contradição com o comportamento
assumidoanteriormente. Depois de criar uma certa expectativa.,
em razão de conduta seguramente indicativa de determinado
comportamentofuturo, há quebrados princípios de lealdadee de
confiança se vier a ser praticado ato contrário ao previsto, com
surpresa e prejuizo à contraparte. Aquele que vende um
estabelecimento comercial e auxilia, por alguns días, o novo

BQHJEQWBHIIMQUEDOSSANTOSVISEUe_TribunaldaJusticadeSaoPaulo,,protocoladoem01/07/2015às16:29,
l InAExtinçãodos-ClientratosporIncumprimentoldoDevedor,1' ed.,RiodeJaneiro: Aide,1991, 240e
ss.
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comerciante, inclusive preenchendo pedidos e novas encomendas,
fornecendoo seu próprio número de inscrição fiscal, não pode
depois cancelar tais pedidos, sob alegação de uso indevido de sua
inscrição. O credor que concordou, durante a execução do contrato
de prestações periódicas, com o pagamento em lugar ou tempo
diverso do convencionado, não pode surpreender o devedor com a
exigência literal do contrato. Para o reconhecimento da proibição é
preciso que haja univocidadede comportamentodo credor e real
consciência do devedor quanto à conduta esperada. Na supressio,
um direito não exercido durante um determinado lapso de tempo

não poderá mais sê-lo, por contrariar a boa-fé. O contrato de
prestaçãoduradoura,quetenhapassadosemcumprimentodurante
longo tempo, por falta de iniciativa do credor, não pode ser
exigido, se o devedorteve motivo para pensarextintaa obrigação
e programou sua vida nessaperspectiva. 0 comprador que não
retira as mercadorias não pode obrigar ao vendedor a guarda dos
bens por tempo indeterminado.Enquantoa prescrição encobrea
pretensãopela só fluência do tempo, a supressioexige, para ser
reconhecida, a demonstração de que o comportamento da parte era
inadmissível, segundoo princípio da boa-fé. A surrectio é a outra

l face da supressio, pois consiste no nascimentode um direito,

i¡ sendonovafontededireitosubjetivo,conseqüenteàcontinuada
prática de certos atos. A duradoura distribuição de lucros de
sociedade comercial, em desacordo com os estatutos, pode gerar o
direito de recebê-los do mesmo modo, para o futuro" (Grifei).

50,' “ L e

e TRIBUNALDEJUSTIÇAno ESTADODE sÃo PAULO .

COMARCADEsÃoPAULO ' rfã .__
FOROCENTRALCÍVEL “r18“VARACÍVEL /
PRAÇAJOÃOMENDESS/N°,SãoPaulo-SP-CEP01501-900 _ 'j .-Ê“z

ã

Silvio Venosazponderaque:

) a boa-fe' objetiva se traduz de forma mais perceptível como
uma regra de conduta, um dever de agir de acordo com
determinadospadrões sociais estabelecidose reconhecidos. (...)
Dessemodo,soboprisma do Novo Código, há trêsfunçõesnítidas

' no conceito de boa-fé objetiva: função interpretativa (art. 112),'

1 fimção de controle dos limites do exercício de um direito (art.
186) efunção de integração do negócio jurídico (art. 421). "

Arnaldo Rizzardo37observaque:

"(...) Nos contratos, há sempre interesses opostos das partes
contratantes, mas sua harmonização constitui o objetivo mesmo
da relação jurídica contratual. Assim há uma imposição ética que
domina toda matéria contratual, vedando o emprego da astúcia e
da deslealdadee impondoa observância da boa-fé e lealdade,
tanto na manifestação da vontade (criação do negócio jurídico)
como, principalmente, na interpretação e execução do contrato.
"As partes são obrigadas a dirigir a manifestação da vontade
dentro dos interesses que as levaram a se aproximarem, de forma

EVENOSA,SilviodeSalvo.Aboa-fécontratualnoCódigoCivil.Disponívelem:
http://www.societario.com.br/demarest/svboafehtml.
3RIZZARDO, Arnaldo. Contratos,vol. I, n° 8.6, Rio: Aide, 1988, p. 5-46.
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_________ TRIBUNALDEJpsTIÇADOESTADODESÃOPAULO
. fa¡ . COMARCADEsAOPAULO
S o ;AP FOROCENTRALCIVEL
- a 18” VARA CIVEL

“mu-inn” PRAÇAJOÃOMENDESS/N°,SãoPaulo- SP- CEP01501-900 NW:

clara e autêntica, sem uso de subterjügios ou intenções outras que
não as expressasno instrumentoformalizado. A segurança das
relaçõesjurídicas depende, em grande parte, da lealdade e da
confiança recíproca. Impende que haja entre os contratantes um
mínimo necessário de credibilidade, sem o qual os negócios não
encontrariam ambiente propício para se efetivarem. E esse
pressupostoé geradopela boa-fé ou sinceridadedas vontadesao
firmarem os direitos e obrigações. Sem ele, fica viciado o
consentimentodaspartes. Embora a contraposiçãode interesses,
as condutasdos estipulantessubordínam-sea regras comunse
básicas da honestidade, reconhecidas em face da boa-fé que

impregna as mentes".

POSTO ISSO e considerandoo quemaisdosautosconsta,diante
da inadimplência da autora, JULGO IMPROCEDENTES os pedidos formulados dando por
extintoo presentefeito com o julgamentodo mérito na forma do artigo 269, inciso I do Código de
Processo Civil.

Em razão da sucumbência experimentada, arcará o autor com o

pagamentodas custas, despesasprocessuaise honorários advocatícios, estes ora fixados em
R$3.000,00,na forma do art. 20, § 4° do Código de ProcessoCivil, observando,no entanto, a
gratuidadeconcedida,bemcomoo dispostono artigo 12 da Lei 1.060/50.

P.R.I.C.

São Paulo, 03 de fevereiro de 2015.

5

DOCUMENTOASSINADODIGITALMENTENOSTERMOSDALEI11.419/2006,
i CONFORME IMPRESSÃO A MARGEM DIREITA
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ESTADO DE SAIjITACATARINA
PODER JUDICIARIO

Comarca de Balneário Camboriú

Juizado Especial Civel

Autos n° 005.13.503894-9

Ação: Procedimento do Juizado Especial Cível/Juizado Espec
Cível

Autor: Clio Robispierre Camargo Lucon¡

Réu: Telesp Clube - São Paulo

Vistos, etc.

4:E3?

Relatório dispensado, a teor do artigo 38, caput, da lei

n° 9.099/95.

Trata-se de ação de obrigação de fazer c/c indenização
por danos morais e materiais e pedido de antecipação de tutela.

Relata o autor que é fotógrafo proñssional e q e

recentemente fotografou algumas embarcações que compuseram u a

fotografiai intitulada "Barcos em Porto Seguro", reproduzida sem a s a
autorização ou

demandada. Pretende, assim, ressarcimentosde ordem material e moral.

A preliminar levantada pela empresa

analisada.

Pretende a parte autora a condenação da empresa

demandada ao pagamento de danos materiais e morais por utilizaç o

imprópria de uma fotografia, de acordo com o ditado pela Iei n. 9.610/.8
("Lei dos Direitos Autorais"), além da obrigação de fazer.

Os pedidos não merecem guarida, pelos fatos e razões a
seguir demonstrados.

O autor añrma que a fotografia cuja cópia instrui a

exordial é de sua autoria e que foi utilizada pela requerida sem a sLa

autorização e/ou remuneração.

Entretanto, da análise detalhada do material juntado
pelo demandante aos presentes autos, não é possível concluir, de forma
Endereço: Avenida dasFlores, s/n”,dos Estados- CEP 88.339-900,Balneário Camboriú-SC - E-maíl: balcamboriu.jujzadocivcl@tjsc.jus.br

i

;E

ré em sua

contestação (fls. 172-182) confunde-se com o mérito e com ele será

remuneração no endereço eletrônico mantido p a

i

IEstedocumentoécópiadooriginal,assinadodigitalmenteporGUSTAVOHENRIQUEDOSSANTOSVISEUeTribunaldeJusticadeSaoPauParaconferirooriginal,acesseositehttpsz/Iesajijspjus.br/pastadi'-'--~-_¡tal/ssg
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11017ESTADO DE SANTA CATARINA

PODER JUDICIÁRIO
Comarca de Balneário Camboriú

Juizado Especial Cível

plena, que as alegações são verídicas.

O autor alega ser fotógrafo profissional com va a

experiência no ramo fotográñco e “recentemente" fotografou a imag
descrita na exordial com enorme apelo visual e comercial e que oi

indevidamente utilizada pela requerida.

É importante esclarecer, para contextualizar o presen:e
julgamento, que o autor, só nesse Juízo, ostenta em tramitação mais ce
setenta ações todas pelo uso indevido de imagens que alega haver
fotografado. Ao todo, na comarca, aforou cento e dez processos, conforme
consulta ao sistema SAJ.

Registre-se, por oportuno, que o demandante também
aforou demandas da mesma natureza, em nosso estado, na Comarca a

Capital, São José, Palhoça e Blumenau. No estado de Santa Catarin ,
somadas, totalizam 274 ações.

Possui ainda 66 demandas no Estado de Paraíba e 17 ro

Estado de São Paulo.

Sendo um fotógrafo experiente como afirma, e vivenco

de sua profissão, é difícil conceber que até a presente data não coloque e
suas fotografias qualquer assinatura, marca d'água ou outro sinal que
identifique. Tampouco é admissível que permita que sua obra este
apócrifa pela internet e vítima de elevado uso indevido pelas mais variad s
empresas, sem nenhuma prova de tê-las notiñcado, assim como os sit s
que as hospedam.

U1

A lei n. 9.610/98 prescreve, em seu artigo 12, q e

"para se identificar como autor, poderá o criador da obra literári ,
artística ou científica usar de seu nome civil, completo ou abrevia

até por suas iniciais, de pseudônimo ou qualquer outro sin I
convencional. "

No artigo seguinte, a lei especifica claramente q e

aquele que produziu a obra deverá ter, por meio das modalidades acim
mencionadas (seu nome ou outro sinal), a indicação de sua qualidade
Endereço: Avenida dasFlores, s/n°,dosEstados- CEP 88.339-900,Balneário Camboriú-SC - B-mail: baicamboriu.juizadocivel@gsc.jus.br

Estedocumentoécópiadooriginal,assinadodigitalmenteporGUSTAVOHENRIQUEDOSSANTOSVISEUeTribunaldeJusticadeSaoPaulo,protocoladoem01/07/2015às16:29,sobonúmero.~Paraconferirooriginal.acesseositehttpsz/Iesajijspjus.br/pastadiitaI/sabrirConferenciaDocumento.do.informeoprocesso100§79$#e-..J
Num. 23095398 - Pág. 93Assinado eletronicamente por: JUAREZ FERNANDES DA SILVA - 23/07/2019 12:53:15

https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19073010555500000000022398425
Número do documento: 19073010555500000000022398425



lg 958
ESTADO DE SANTA CATARINA *

PODER JUDICIÁRIO

ComarcadeBalneárioCamboriú V
Juizado Especial Cível '

autor para ser reconhecido como tal:

Art. 13. Considera-se autor da obra intelectual, n o

havendo prova em contrário, aquele que, por uma das modalidad s
de identificação referidas no artigo anterior, tiver,
conformidade com o uso, indicada ou anunciada essa qualidade a

sua utilização.

Desse modo, a legislação relativa a direitos autor is

estabeleceu que deve haver uma indicação característica ao autor em s a

criação, de forma a não deixar nenhuma dúvida acerca de sua autoria.

\ Conformeseobservadetodasascópiasdafotograia
acostadasl aos autos, não há em lugar algum a identificação de seu aut r,

configurando-se situação de anonimato.

Não se ignora que pode ser extremamente fácil p a

uma pessoa qualquer se apropriar de uma imagem e gravar nela o s u
nome ou sinal, apresentando-se, assim, como a autora da fotografia. Des a
forma, é possível que uma "marca d'água" ou qualquer outro si
indicativo não seja a expressão da verdade quando se trata de identificar* o
verdadeiro criador da obra intelectual.

.it-ll.Não obstante, mesmo sem que exista uma mar:a

identificadora - ou, existindo uma marca identificadora, esta seja reputat a

falsa -, é possível para um fotógrafo comprovar a autoria da imagem par
outros meios.

Orçamentose pedidosdos clientesque solicitaramais
fotos, notas ñscais, testemunhas, contratos e até mesmo o registro e'n
cartório - que evidentemente deve acontecer em momento próximo ao ca

produção da fotografia, e não muitos meses mais tarde - são meios
idôneos para respaldar um início de prova de autoria da fotografia.

Entretanto,comofotógrafoprofissionalqueé,oautÍ:sabe que a única prova efetiva sobre a autoria de uma foto é a image
raw, visto que apenas o possuidor da câmera fotográñca a detém.
Endereço: Avenida das Flores, s/n”,dosEstados- CEP 88.339-900,Balneário Camboriú-SC - E-maíl: balcamboriujuimdocivel@tjscjusbr
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ESTADO DE SANTA CATARINA v

PODERJUDICIÁRIO - ' ›
ComarcadeBalneárioCamboriú q' OJuizado Especial Cível › . ›

Neste sentido é a jurisprudência:

APELAÇÃO CÍVEL. RECURSO ADESIVO. AÇÃO DE REPARA O
DE DANOS. UTILIZAÇÃO DE FOTOGRAFIAS. AUSÊNCIA E
CESSÃO DE DIREITOS OU MENÉO A AUTORIA DAS OB S.
VIOLAÇÃO A DIREITO AUTORAL. INDENIZAÇÃO DEVI A.
DANOS MATERIAIS E MORAIS. QUANTUM.

Tratáybe de ação de indenização por danos morais e mate

detém. Ainda, através de prova testemunhal, comprovou o autor

estar presente no evento no qual fotografou a modelo. Violaçã à
Constituição Federal em seu art. 5°, inciso XXVII e à Lei 9.610A98
em seu art. 7°, inciso VII, art. 24, inciso II, art. 29 e art. 79, §

1°.....”) (Apelação Cível n° 70043627124 2011. 6a Câmara Cí /el
Relator Desembargador Niwton Carpes da Silva. 13.06.2013).

Portanto, havendo tantas demandas aforadas pelo autor

nos mais variados juízos é incompreensível que não tenha sido apresentada
com a exordial a imagem raw das fotos questionadas a ñm de demonstra r,

de forma inequívoca, a autoria delas pelo autor.

Oportuno salientar que nem mesmo o fato de s
À fotocópiasdasfotosjuntadastrazeremonomedodemandantenalegenr
1 é suficiente para evidenciar a origem das imagens, dado que, como é

possível a qualquer pessoa apoderar-se de uma fotograña e gravá-la com
seu próprio nome, é igualmente possível a qualquer pessoa apresentar-sie
como autor junto às empresas que as publicaram.

Tocante ao caso em apreciação, os documentos de fl .

21-24 e 39-167 não possuem o condão de comprovar a autoria das fot

descritas na inicial. O mesmo vale para os de fls. 268-270. Além diss

estão neles incluídas outras imagens, diversas das fotograñas objeto des'

litígio, que em nada contribuem para a questão. Afora as estampas,

restante dos documentos demonstra, tão-somente, que o autor é fotógrai

profissional.

U)

b.”

O'O

Endereço: Avenida das Flores, s/n”, dos Estados - CEP 88.339-900, Balneário Camboriú-SC - E-mail: balcamboríujuizadocível@tjsc.jus.br
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th. 960
ESTADO DE SANTA CATARINA

PODERJUDICIÁRIO ,
ComarcadeBalneárioCamboriú a E4
Juizado Especial Cível

As notas ñscais de fls. 255-267 não especificam de que

fotograñas tratam. Inclusive, algumas são alusivas ao fotógrafo "Alex

Uchoa", pessoa estranha à lide.

Quanto ao conteúdo do CD (fl. 220), é imprescindível

apontar que o requerimento de registro das imagens tem data :le

07.10.2013, conforme é possível verificar-se nas certidões lá armazenadas.

Para que o registro em cartório efetivamente atinja seu

objetivo de proteção ao direito autoral, é necessário que ocorra em ocasião
anterior à suposta contrafação, conforme já dito. 0 registro após a
disseminação de uma imagem na Internet e poucos dias antes lo

aforamento da ação não confere contornos de verossimilhança a

reivindicação de direitos autorais.

l Assimsendo,o conjuntode documentosapresentado
pela parte autora somado a ausência da imagem raw, não é suñciente para

comprovardemaneiraproñssional,comoseesperadeumfotógrafoco?oseu direito dito tão amplamente violado, a autoria da imagem objeto

litígio.

Ressalte-se, inclusive, que as múltiplas reproduções ca

fotografia exibida à fl. 03 dos autos em diversos sites (fls. 44 em diante)
conduzem à conclusão de que a imagem está há muito tempo e de muitas
formas disseminada pela Internet, sendo praticamente impossível pa *a

qualquer usuário identiñcar a sua origem ou o seu autor.

Os novos documentos trazidos pelo autor, sem a

imagem raw, igualmente, não se prestam a certeza necessário que o caso

exige, para demonstrar a autoria.

É inegável que a reprodução não autorizada de uma ob 'a
intelectual torna-se passível de reparação por danos materiais e imateriais,
nos termos do art. 22 da lei n. 9.610/98.

l

No entanto, para que se faça jus a esse direito, e

essencial que a autoria reste devidamente comprovada com um nexo ent

imagem e fotógrafo e que a imagem não esteja disseminada pela intern t
Bidereço: Avenida dasFlores, s/n”,dosEstados- CEP 88.339-900,Balneário Camboriú-SC - Email: balcamboriujuízadocivel@tjscjusbr
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porvastotemposemprovidênciasdoautoremrelaçãoaossitesqueias
estariam divulgando indevidamente.

Nesse sentido:

"Ainda que a legislação específica referente aos direi s
autorais, Lei 9.610/98, não exija o registro da propried e

intelectual sobre determinado trabalho artístico para que s ja

comprovada a sua autoria, deve o requerente produzir pro s
nos autos que induzam o Juízo à convicção sobre os fa s
alegados na exordial para a procedência do pedi o
indenizatório." (TJMG. Apelação Cível
2.0000.00.382802-2/000. Relatora: Teresa Cristina da Cun

Peixoto. Julgado em 02.04.2003)

Não é o caso dos autos, em que não restou comprovach,
ede forma “convincente, a autoria da imagem - ônus que seria do autor, c

acordocoma regra do artigo333, I, do Códigode ProcessoCivil.

É o quese colhedajurisprudência:

[...] se a versão proferida pelas partes é conflitante, [...] n

i vejo como reconhecera possibilidadeda expediçãode
édito condenatório em desfavor deste, eis que era ônus o

autor, conforme art. 333, inciso I, do CPC, comprovar os fat s
que eram necessários para o acolhimento da sua pretensã .
(Apelação Cível n. 2009.024532-6, de Chapecó Relator: D
Artur Jenichen Filho, j em 22/07/13). (TJSC, Recur'

Inominado n. 2013.400084-6, Quarta Turma de Recursos

i Criciúma, rel. Des. Ricardo Machado de Andrade, j.

05-11-2013).

Quanto ao ônus da prova, cumpre destacar o
ensinamento do doutrinador Humberto Theodoro Júnior:

Não há um dever de provar, nem à parte contrária assiste

direito de exigir a prova do adversário. Há um simples ônu ,
de modo que o Iitigante assume o risco de perder a causa e

não provar os fatos alegados e do qual depende a existên a
do direito subjetivo que pretende resguardar através da tute a
jurisdicional. Isto porque, segundo a máxima antiga, fa o
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alegado e não provado é o mesmo que fato inexistente (

Curso de Direito Processual Civil. v. 1, 26a ed. Rio de Janeir

Forense, 1999, p. 423).

Concluindo. Dos elementos trazidos aos autos, res

impossívei reconhecer, de forma cabal, a autoria da imagem de fl. OZ.
Assim, não se desincumbindo o autor de provar o alegado na inicial,

improcedência dos pedidos é medida que se impõe.

Anteo exposto,JULGOIMPROCEDENTESospedidos
formulados na inicial, o que faço com fulcro no art. 269, I, do CPC.

Sem custas ou honorários advocatícios, na forma d

artigo 55 da Lei n.° 9.099/95.

Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

Transitada em julgado, arquive-se.

Balneário Camboriú, 23 de setembro de 2014.

Alaíde Maria Noll¡

Juíza de Direito
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Autos n° 005.13.503896-5

Ação:
Cível

Autor: Clio Robispierre Camargo Lucon¡

Réu: CWX Agencia de Viagem Turismo e Eventos

ProcedimentodoJuizadoEspecialCível/JuizadoEspeiTiaI

Vistos, etc.

\ Relatóriodispensado,a teor do artigo38, caput,da Lei
n° 9.099/95.

Trata-se de ação de obrigação de fazer c/c indenização

por danos morais e materiais e pedido de antecipação de tutela.

Relata o autor que é fotógrafo profissional e

recentemente fotografou algumas embarcações que compuseram u a
fotografia intitulada "Barcos em Porto Seguro", reproduzida sem a
autorização ou remuneração no endereço eletrônico mantido p Ia
demandada. Pretende, assim, ressarcimentos de ordem material e moral.

J A preliminarlevantadapela empresaré em s a
contestação(fls. 176-186) confunde-secom o mérito e com ele s rá
analisada.

Pretende a parte autora a condenação da empre a

demandada ao pagamento de danos materiais e morais por utilizaç o
imprópria de uma fotografia, de acordo com o ditado pela Ie¡ n. 9.610/ 8
("Lei dos Direitos Autorais"), além da obrigação de fazer.

Os pedidos não merecem guarida, pelos fatos e razõe'

seguir demonstrados.

O autor afirma que a fotografia cuja cópia instrui a
exordial é de sua autoria e que foi utilizada pela requerida sem a sia

autorização e/ou remuneração.

Entretanto, da análise detalhada do material juntac o

pelo demandante aos presentes autos, não é possível concluir, de forrrja
Endereço:AvenidadasFlores,s/n”,dosEstados- CEP 88.339-900,Baln * iuCamboriú-SC- E-mail:balcamboriujuizzdocivel@tjsc.jus.br
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plena, que as alegações são verídicas.

O)O autor alega ser fotógrafo profissional com vaexperiêncianoramofotográficoe“recentemente"fotografouaimagj
descrita na exordial com enorme apelo visual e comercial e que foi

indevidamente utilizada pela requerida.

I

E importante esclarecer, para contextualizar o presente

. julgamento,queoautor,sónesseJuízo,ostentaemtramitaçãomaisce
setenta ações todas pelo uso indevido de imagens que alega ha r
fotografado.Aotodo,nacomarca,aforoucentoedezprocessos,conforme
consulta ao sistema SAJ.

Registre-se, por oportuno, que o demandante também

aforou demandas da mesma natureza, em nosso estado, na Comarca a

Capital,SãoJosé,PalhoçaeBlumenau.NoestadodeSantaCatarirL
somadas, totalizam 274 ações.

I

Possui ainda 66 demandas no Estado de Paraíba e 17 ro

Estado de São Paulo.

Sendo um fotógrafo experiente como afirma, e vivenclo

. desuaprofissão,édifícilconceberqueatéapresentedatanãocoloqueem
suas fotograñas qualquer assinatura, marca d'água ou outro sinal que s
identifique. Tampouco é admissível que permita que sua obra este a
apócrifa pela internet e vítima de elevado uso indevido pelas mais variad s
empresas, sem nenhuma prova de tê-las notificado, assim como os sit s

que as hospedam.

A Iei n. 9.610/98 prescreve, em seu artigo 12, q e

"para se identificar como autor, poderá o criador da obra Iiterári ,
artística ou científica usar de seu nome civil, completo ou abrevia

até por suas iniciais, de pseudônimo ou qualquer outro sin I
convencional. "

No artigo seguinte, a lei especifica claramente qLe

aquele que produziu a obra deverá ter, por meio das modalidades aci

mencionadas (seu nome ou outro sinal), a indicação de sua qualidade e
Endereço: Avenida dasFlores, sin”, dos Estados- CEP 88.339-900,Balneário Camboriú-SC - E-mail: balcamboriu.juizadocivel@qsc.jus.br
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